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PREFEITURA MUNICIPAL DE PETROLÂNDIA 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

O MUNICÍPIO DE PETROLÂNDIA, ESTADO DE PERNAMBUCO, órgão da administração 

Pública em Geral, Natureza Jurídica Município, sediada na Praça dos Três Poderes, Nº 141, Centro, 

Petrolândia, Pernambuco, CEP 56.460-000, devidamente cadastrada no CNPJ nº 10.106.235/0001-16, e-

mail oficial: licitacao.petrolandia@outlook.com, horário de expediente interno de 07:30h às 13:30h – GMT 

Brasília/DF, sítio oficial www.petrolandia.pe.gov.br, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o Sr. 

Fabiano Jaques Marques, qualificado nos autos, torna público o presente certame nos termos que se 

segue: 

 

1. - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

1.1. - O presente certame será processado em estrita observância a legislação a seguir: 

 

1.1.1. -   Lei Federal nº 4.320/1964 –Direito Financeiro Público; 

1.1.2. -   Lei Federal 8.137/1990 – Crimes de Ordem Tributária e econômica; 

1.1.3. -   Lei Federal nº. 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor; 

1.1.4. -   Lei Federal nº 8.429/1992 – Improbidade Administrativa; 

1.1.5. -   Lei Federal nº. 8.666/1993 – Licitações e Contratos; 

1.1.6. -   Lei Federal 9.430/1996 – Tributação Federal; 

1.1.7. -   Lei Complementar nº 101/2000 – Responsabilidade Fiscal; 

1.1.8. -   Lei federal nº 10.406/2002 – Código Civil Brasileiro; 

1.1.9. -   Lei Federal nº. 10.520/2002 – Regulamentação do Pregão; 

1.1.10. - Lei Complementar nº 123/2006 – Microempresas; 

1.1.11. - Lei Federal nº 12.527/2011 –Transparência Pública; 

1.1.12. - Decreto Municipal nº 1.149/2021 – Regulamenta Pregão Eletrônico; 

 

2. - DO OBJETO E DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

2.1. - Constitui objeto do presente Pregão Eletrônico para a contratação de empresa especializada 

em imunização e controle de pragas urbanas com atividade química em dedetização, 

desratização, descupinização, desinsetização e limpeza dos prédios públicos do 

município compreendendo as secretarias de Saúde e Educação do município de 

Petrolândia/PE com todas as suas unidades, conforme Termo de Referência (Anexo I) deste 

Edital. 

 

2.2. - O detalhamento do objeto se encontra no Termo de Referência, ANEXO I, deste 

instrumento como também nas obrigações da contratada delineados no instrumento do contrato.  
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2.3. - Esta licitação não é exclusiva para Microempreendedor Individual – MEI, Microempresa – 

ME e Empresa de Pequeno Porte – EPP, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Federal 

Complementar Nº 123/2006, pela impossibilidade de divisão do objeto. 

 

3. - DA SESSÃO PÚBLICA DE LICITAÇÃO 

 

3.1. - A licitação será processada pela modalidade PREGÃO, no módulo ELETRÔNICO, 

julgamento ABERTO, critério MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

ENDEREÇO DA SESSÃO www.licitapetrolandia.com.br 

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS 24 de Maio de 2023 

LIMITE PARA ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS  05 de Junho de 2023 às 09:00 hs (horário de Brasília)  

ABERTURA PARA ANÁLISES DE PROPOSTAS  06 de Junho de 2023 às 09:00 hs (horário de Brasília) 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA  06 de Junho de 2023 às 09:30 hs (horário de Brasília) 

 

3.1.1. - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 

vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação, nos termos do art. 34 do Decreto Municipal 1.149/2021 e 

regulamentação municipal correlata. 

 

4. - DOS ANEXOS  

 

4.1. - Constituem anexos e partes inseparáveis do presente instrumento convocatório: 

 

I Termo de Referência 

II Declaração de ME/EPP 

III Declaração de conhecimento do edital e atendimento às exigências de habilitação 

IV Declaração de fatos impeditivos 

V Minuta de Contrato 

VI Modelo de Proposta 

VII Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal 

VIII Declaração que não possui Vínculo com Órgão Público 

IX Protocolo de Recebimento do Edital 
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5 - PRAZOS 

 

5.1 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 

contado a partir da data da sua apresentação, que ocorrerá no dia da sessão de abertura deste 

certame licitatório, suspendendo-se este prazo na hipótese de interposição de recurso 

administrativo até sua ulterior decisão. 

 

5.2 - O prazo para execução do objeto desta licitação será de forma parcela conforme ordem de 

serviço das secretarias solicitantes. 

 

5.3 - A licitante vencedora será convocada para assinar o instrumento de Contrato, o que deverá 

fazê-lo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contado a partir da data da 

convocação oficial, sob pena de decair o direito à contratação, nos termos do art. 64 da Lei nº 

8.666/93 e demais normas legais pertinentes. 

 

6. - RECURSOS FINANCEIROS 

 

6.1 - Os recursos alocados para a realização do objeto da presente licitação são oriundos, 

através da seguinte dotação orçamentária: 

 

3 Fundo Municipal de Saúde 

10.122.1001.2144.0000 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde 

380 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 211.001 – Recursos Próprios – Saúde  

 

10.301.1002.2147.0000 – Manutenção das Ações de Atenção Primária à Saúde 

412 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 211.001 – Recursos Próprios - Saúde 

413 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.10 – 214.001 – Recursos do SUS - Custeio 

 

10.302.1003.2148.0000 – Manutenção das Ações de Atenção Especializada e Hospitalar 

433 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 211.001 – Recursos Próprios - Saúde 

434 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.10 – 214.001 – Recursos do SUS – Custeio  
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10.304.1005.2150.0000 – Manutenção das Atividades da Vigilância Sanitária 

454 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 211.001 – Recursos Próprios - Saúde 

455 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.10 – 214.001 – Recursos do SUS – Custeio  

 

10.305.1004.2151.0000 – Manutenção das Atividades da Vigilância Epidemiológica e Ambiental em Saúde 

467 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 211.001 – Recursos Próprios - Saúde 

468 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.10 – 214.001 – Recursos do SUS – Custeio  

 

02 05 Secretaria Municipal de Educação 

12.361.1201.2152.0000 – Manutenção das Atividades da secretaria de Educação 

110– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 111.001 – Recursos Próprios - Educação 

 

12.361.1202.2156.0000 – Manutenção do Ensino Fundamental 

137 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 111.001 – Recursos Próprios - Educação 

 

12.361.1202.2159.0000 – Manutenção do Ensino Fundamental – Fundeb 30% 

168 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.09 – 113.001 – Fundeb 30%  

 

12.365.1203.2161.0000 – Manutenção do Ensino Infantil – Fundeb 30% 

183 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.09 – 113.001 – Fundeb 30% 

 

02 13 Secretaria de Serviços Urbanos 

15.452.1502.2125.0000 – Manutenção da secretaria de Serviços Urbanos 

344– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 001.001 – Recursos Próprios do Município 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/24-20230531062015.pdf

assinado por: idU
ser 146                     



 

 

 
Praça dos Três Poderes, Nº 141. – Centro – Petrolândia/PE 

CEP: 56.460-000 – Fone: (87) 3851-1156 - CNPJ: 10.106.235/0001-16. 
5 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PETROLÂNDIA 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

4 Fundo Municipal de Assistência Social  

08.122.0802.2128.0000 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Assistência Social 

489– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 313.001 – Recursos Próprios – Assistência Social 

 

08.244.0804.2131.0000 – Manutenção das Atividades do Programa Bolsa Família – IGD/PBF 

535– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 313.001 – Recursos Próprios – Assistência Social 

536– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.12 – 311.001 – Recursos do FNAS 

 

08.244.0804.2133.0000 – Manutenção das Atividades dos Programas de Proteção Social 

Básica-PAIF/CRAS/Serviço de Convivência 

557– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 313.001 – Recursos Próprios – Assistência Social 

558– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.02.13 – 390.001 – Recursos do FEAS 

559– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.12 – 311.001 – Recursos do FNAS 

 

08+244+0805 – Implementação das Ações de Proteção Social 

08.244.0804.2133.0000 – Manutenção das Atividades dos Programas de Proteção Social 

Especial-PAEFI/CREAS/Casa de Acolhimento 

574– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 313.001 – Recursos Próprios – Assistência Social 

575– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.12 – 311.001 – Recursos do FNAS 

625– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.02.13 – 390.001 – 0.05.12 – 311.001 – Recursos do FEAS 

 

7. - PARTICIPAÇÃO  

 

7.1 - Somente poderão participar desta licitação as interessadas que detenham atividade 

pertinente e compatível com o objeto deste Pregão e que atendam às exigências constantes  
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neste Edital e nos seus Anexos. Como condição prévia à participação no certame, a Pregoeira 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação em licitação ou a contratação, mediante a consulta aos 

seguinte cadastro: 

 

7.2 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/consulta/ceis). 

 

7.2.1 - Não poderão participar deste Pregão: 

 

7.2.1.1 - Consórcios, grupos ou agrupamentos de pessoas jurídicas ou físicas e jurídicas; 

7.2.1.2 - Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo Município 

de Petrolândia;  

7.2.1.3 - Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição. 

7.2.1.4 – Empresas que não sejam detentoras para comercializar o objeto desta licitação. 

7.2.1.5 - As interessadas que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, 

concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

7.2.1.5.1. - O licitante que esteja em processo de recuperação judicial, deverá apresentar 

autorização do juízo competente para sua participação em processo licitatório. 

7.2.1.6 - Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da 

Lei nº 8.666, de 1993; 

 

8. - DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

8.1 - Em se tratando de microempresa – ME e empresas de pequeno porte – EPP, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com a alteração trazida pela LC 147/2014 do dia 

07 de Agosto de 2014, que atualiza a Lei Geral da Micro e Pequena Empresa a participação das 

microempresas e empresas de pequeno porte e para que possa gozar dos benefícios previstos no 

capítulo V da referida Lei, é necessário apresentar declaração, conforme Anexo II deste Edital, esta 

deverá estar fora dos mesmos. 

 

8.1.1 - A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato. 

8.1.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
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8.1.3 - Com a alteração trazida pela LC 147/2014 do dia 07 de Agosto de 2014, que atualiza a 

Lei Geral da Micro e Pequena Empresa a participação das microempresas e empresas de 

pequeno porte, o prazo para regularização dos documentos fiscais exigidos na licitação teve uma 

majoração de 2 (dois) para 5 (cinco) úteis, podendo ser prorrogado por igual e sucessivo 

período, conforme reação alterada do § 1º do Art. 43, da LC 147/2014, conforme segue:  

 

§1º havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por 

igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

8.1.4 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do art. 43 da Lei 

Complementar nº 123/06, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 

Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

8.1.5 - O prazo para regularização de documentos de que trata o § 1º do art. 43, não se 

aplica aos documentos relativos a habilitação jurídica. 

8.1.6 - Na presente licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

8.1.7 - Nesta modalidade (Pregão Eletrônico), o intervalo percentual estabelecido no § 1° do 

art. 44 da Lei Complementar nº 123/06 será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor 

preço. 

8.1.8 - Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo o empate, proceder -se- á da 

seguinte forma: 

8.1.8.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação 

em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

8.1.9 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos § 1º e 2º do art. 44 da 

Lei Complementar nº 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela 

que primeiro poderá apresentar melhor. 
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9. - CREDENCIAMENTO 

 

9.1. -O credenciamento é condição obrigatória para que o representante possa atuar na etapa de 

oferecimento de lances neste Pregão, nos termos do art. 9º e 10º do Decreto Municipal nº 

1.149/2021. 

 

9.2. - A licitante deverá credenciar-se no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio 

www.licitapetrolandia.com.br, na Aba seja um fornecedor, observado o seguinte: 

 

9.2.1. - O credenciamento far-se-á mediante atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, nos termos do art. 9º, § 1º do 

Decreto Municipal nº 1.149/2021, que será disponibilizada pelo site do Pregão Eletrônico 

sem qualquer interferência da licitante, cabendo a respectiva empresa realizar as cobranças 

que entender necessário dentro de seu programa de vendas de produtos e  software. 

9.2.2. - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

9.2.3. - O credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema 

implicará responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de sua capacidade 

técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

9.3. - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade 

da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

9.4. - A proponente responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como 

os lances inseridos durante a sessão pública. 

 

9.5. - Considera-se credenciado para o presente Certame a empresa que registrar ao 

menos um lance na proposta de preço, e ainda atender os demais critérios previstos neste 

instrumento. 

 

9.6. - É de total responsabilidade da Proponente o uso da Chave de acesso ao sistema de 

pregão eletrônico da Prefeitura de Petrolândia/PE, não podendo eximir-se de negócios realizado 

no eventual uso indevido das chaves de acesso por terceiros. 
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9.7 - Em se tratando de microempresas – ME e empresas de pequeno porte – EPP, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e para que possa gozar dos 

benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, no momento do 

Credenciamento, acrescentar declaração, conforme Anexo II deste Edital. 

 

9.7.1 - COMPROVAÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006: 

 

9.7.1.1. A condição de Microempresa (ME), de Empresa de Pequeno Porte (EPP), para 

efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006  (Art. 42 a 45), 

deverá ser comprovada mediante: 

I – empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 

a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da 

Receita Federal, http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm ; 

b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum 

dos impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da LC 123/2006. 

II – empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE 

comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do 

Artigo 3º da LC 123/2006; 

b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica – 

DIPJ e respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; 

 

10. - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 

 

10.1 - A participação no Pregão Eletrônico ocorrerá mediante digitação de senha privativa da 

licitante e subsequente indexação da proposta de preços e documentos de habilitação no 

sistema de pregão eletrônico da Prefeitura de Petrolândia/PE, observadas as condições 

definidas nesta Seção. 

 

10.2. - A proposta de preços deverá ser formulada de acordo com o Anexo VI do Edital, 

especificações detalhadas do objeto, até a data e hora marcadas para a abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a 

fase de recebimento de propostas. 
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10.3. - O valor em moeda corrente ou o produto extraído do percentual de desconto ou ofertado 

deverá ser calculado com duas casas decimais, sempre com arredondamento para baixo. 

 

10.4. - A proposta deverá se apresentar nos termos deste instrumento, com os preços iniciais, 

em formato *.pdf ou *.pdf/A no campo ‘Incluir documentos’, podendo ser indicado como válidos 

para todos os itens. 

 

10.5. - A não inclusão da proposta de preço nos termos deste instrumento é motivo para 

imediata desclassificação da proponente. 

 

10.6. - A proposta deverá ser elaborada obedecendo os seguintes critérios: 

 

10.6.1. - Indicar a Razão Social, conforme Inscrição na Receita Federal do Brasil contido nos 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral aprovado pela Instrução Normativa RFB 

nº 1.863 de 27 de dezembro de 2019; 

10.6.2. - O número da Licitação e do processo Administrativo 

10.6.3. - O Número do NIRE indicado pela Junta Comercial no respectivo Contrato Social,  

Inscrição Individual ou Registro no MEI. 

10.6.4. - As descrições e características especificadas do objeto, item a item, onde deverão 

obedecer à mesma sequência utilizada para descrever as especificações exigidas, conforme 

Anexo VI, sendo desclassificada proposta desorganizada e desleixada, em especial, que não 

tenha formatação e não faça uso do português vernáculo, ou faça uso de termos e 

expressões esdrúxulas ou desrespeitosa; 

10.6.5. - Preço unitário e total em real (R$), do objeto, com 02 (duas) casas decimais, 

conforme especificações, obrigatoriamente em algarismos arábicos, prevalecendo, em casos 

de divergência, o produto do valor ofertado como preço unitário, pela quantidade solicitada. 

Deverão estar incluídos no preço total ofertado todos os custos e encargos que venham 

incidir no fornecimento do objeto, abrangendo, assim, todos os custos necessários à 

execução do objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção destas condições durante 

o prazo de contrato. 

10.6.6. - Validade exata de 60 (sessenta dias) corridos, a contar da data da primeira sessão 

de licitação, respeitando o § 3º do art. 64 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

10.6.7. - A proposta deverá conter as especificações próprias de cada itens, respeitando as 

especificações do Anexo VI deste instrumento convocatório, devendo conter junto a 

descrição detalhada, a marca/fabricante e modelo quando houver art. 1º, § 2º, V da Lei 

Federal nº 14.065/2020. 
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10.6.8. - Dados Bancários da Pessoa Jurídica, contendo: Agência, Conta Corrente, 

Operação se houver nome da instituição bancária com o respectivo código definido 

pela FEBRABAN; 

10.6.9. - Data e local da assinatura normal ou digital da proposta; 

10.6.10. - Assinatura do responsável legal da empresa ou o representante 

credenciado para este ato de Forma normal ou digital. 

 

10.7. - Apresentar Composição de Preço em restrita obediência ao acórdão nº 2.341/2020, 

Plenário/TCU: ‘O edital do certame deve exigir dos licitantes a apresentação de planilha 

que expressem a composição de todos os custos unitários, sob pena de afronto ao art. 

7º, § 2º, inciso II da Lei [Federal] 8.666/1993’; 

 

10.8. - Será desclassificada a proposta que apresentar composição de custos fora dos padrões 

estabelecido neste instrumento; 

 

10.9. - Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisórios 

ou  de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este certame não tenha estabelecido limites 

mínimos e máximos, exceto quando se referirem aos materiais e instalações de propriedade do 

próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, devendo a 

licitante demonstrar a exequibilidade da sua proposta de imediato nos termos da Súmula 262 

do Tribunal de Contas da União - TCU; 

 

10.10. - A Pregoeira poderá diligenciar a Pessoa Jurídica interessada em participar do presente 

certame, a Receita Federal do Brasil – RFB, a respectiva Junta Comercial e aos Órgãos de 

Controle Externo, por meio da Procuradoria-Geral do Município ou por meio do Sistema de 

Controle Interno do Município ou diretamente nos casos previstos em lei, sobre a veracidade dos 

indicadores contábeis, podendo inclusive solicitar ao Ministério Público Federal e/ou Estadual a 

efetiva averiguação da veracidade dos dados contábeis, nos termos do art. 1º da Lei Federal nº 

9.613/1998 – Lei da Lavagem de Dinheiro, e ao Conselho de Controles de Atividades 

Financeiras – COAF, nos termos do art. 6º, III, b Resolução nº 1.530/2017 de 22 de setembro de 

2017 do Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 

 

10.11. - Será desclassificada o item que apresentar preços divergentes; 
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10.1. - Será considerado como não recebido o envio de arquivo não assinado ou enviado para 

outros meios que não seja no campo apropriado do sistema de pregão eletrônico do município 

de Petrolândia/PE. 

 

11. - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 

11.1. - Habilitação Jurídica: 

11.1.1. - Declaração de fatos impeditivos nos termos do Anexo IV; 

11.1.1.1. - As Pessoas Jurídicas, nos termos do art. 44, incisos I ao VI e art. 966 do Código 

Civil, com inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 967, CC) deverão 

apresentar, para fins de habilitação jurídica: ato constitutivo, estatuto, inscrição empresarial, 

registro comercial de empresa individual, Certidão de Condição de Microempreendedor 

Individual – MEI ou contrato social em vigor, somado a todas as alterações inclusive as 

consolidações1, devidamente autenticada e registrado na junta comercial da sede do licitante. 

 

11.1.1.2. - As sociedades por ações deverão apresentar documentos de eleição de seus 

administradores nos termos do art. 28, inciso III, da Lei nº. 8.666/93 c/c arts. 45, 966, 985 e 

1.150 do Código Civil Brasileiro; incluindo todas as atas, seu estatuto e demais peças; 

 

11.1.1.3. - As empresas estrangeiras deverão apresentar decreto de autorização, em se 

tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

 

11.1.1.4. - As Pessoas Físicas equiparadas a Pessoas Jurídicas, nos termos do art. 44, 

incisos I ao VI e art. 966 do Código Civil e RIR/99 em seu artigo 150, com inscrição no 

Registro Público de Empresas Mercantis conforme artigo 967 do Código Civil deverão 

apresentar, para fins de habilitação Jurídica: registro comercial de empresas individual, 

Certidão de Condição de Microempreendedor Individual – MEI, somado a todas as alterações 

inclusive as consolidações2, devidamente autenticadas nos termos deste instrumento e 

acompanhada de fotocópia da Carteira de Identidade Civil com foto e comprovante de 

regularidade de Pessoa Física com a Receita Federal/MF – CPF, nos termos do art. 29, inciso 

I, da Lei Federal nº 8.666/1993 emitido na internet, no sítio da Receita Federal. 

 

11.1.1.5. - Será aceita Certidão de Inteiro Teor emitida pela Junta Comercial do respectivo 

Estado ou Cartório competente quando for o caso, desde que contenha todas as alterações 

desde o primeiro ato arquivado e código de verificação de autenticidade via internet com 

chave de autenticidade ICP-Brasil. 
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11.1.1.6. - Os documentos acima deverão estar acompanhados do documento de 

identificação do titular da empresa; 

 

11.1.1.7 - Desde que solicitado pela pregoeira, deverá encaminhar também a 

documentação no original, ou por cópia autenticada, no prazo máximo de 03 (três) dias 

úteis contados da data da solicitação da pregoeira, para o seguinte endereço: Praça dos 

Três Poderes, Nº 141. – Centro – Petrolândia/PE 

 

Nota: Os documentos complementares a serem requisitados e apresentados não se trata de uma segunda oportunidade para 

envio de documentos de habilitação. A diligência em questão permite, apenas, a solicitação de documentos outros para 

confirmação dos já apresentados, sendo exemplo a requisição de cópia de contrato de prestação de serviços que tenha 

embasado a emissão de atestado de capacidade técnica já apresentado. 

 

12. - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

12.1. - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ) emitido através de consulta no site oficial da Receita Federal do Brasil - RFB, 

com inscrição ativa e contendo Código Nacional de Atividade Econômica – CNAE, compatível com o 

objeto deste certame, nos termos do Art. 29, I da Lei 8.666/93; 

 

12.2. - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 

relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, 

nos termos do Art. 29, II da Lei 8.666/93; 

 

12.3. - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Seguridade Social e Dívida Ativa da 

União, nos termos do Art. 29, III da Lei 8.666/93, Portaria 358, de 5 de setembro de 2014 e 

Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 02/10/2014, nos termos do Art. 29, IV da Lei 8.666/93, 

emitida no sítio da Receita Federal do Brasil – RFB; 

 

12.4. - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, nos termos do Art. 29, III da Lei 

8.666/93, emitida na internet no sítio da Secretaria da Fazenda do Estado; 

 

12.5. - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, nos termos do Art. 29, III da Lei 

8.666/93, emitido na internet ou in loco na prefeitura Municipal da Sede da licitante; 

 

12.6. - Prova de regularidade o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) nos termos do 

Art. 29, IV da Lei 8.666/93, que deverá ser emitida exclusivamente no sítio oficial da Caixa 

Econômica Federal - CAIXA; 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/24-20230531062015.pdf

assinado por: idU
ser 146                     



 

 

 
Praça dos Três Poderes, Nº 141. – Centro – Petrolândia/PE 

CEP: 56.460-000 – Fone: (87) 3851-1156 - CNPJ: 10.106.235/0001-16. 
14 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PETROLÂNDIA 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

12.7. - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, nos termos 

do Art. 29, V da Lei 8.666/93, que deverá ser emitida exclusivamente no sítio oficial do Tribunal 

Superior do Trabalho - TST; 

 

13. - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

13.1. - Certidão negativa de falência, ou concordata, ou recuperação judicial ou liquidação 

judicial, conforme o caso, expedida pelo Tribunal de Justiça do Estado da sede da empresa ou sua 

matriz, expedida em 1º grau, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na 

omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação. 

 

13.2. - Os estados que dispõem de emissão de Certidão via internet ou expedida fisicamente, poderá 

ser juntada a de preferência da proponente, desde que em formato digital; 

 

13.3. - Balanço patrimonial – BP e Demonstrativo de Resultado do Exercício – DRE do último 

exercício social (ano de 2022), já exigíveis e apresentados na forma da lei ou balanço de abertura 

para as empresas criadas no exercício em curso, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

 

13.4. - O Balanço deverá conter o Termo de Abertura e Encerramento do Livro contendo o registro 

na Junta Comercial do respectivo Estado, salvo as empresas sediadas no Estado de São Paulo que 

poderá apresentar balanço com registro em Cartório nos termos da deliberação nº 003 de 27 de maio 

de 1970 – Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP ou as empresas optantes pela 

Escrituração Contábil Digital – ECD via SPED-RFB; 

 

13.5. - Serão considerados e aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 

 

13.5.1. - Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima):  

Publicados em Diário Oficial; ou, 

13.5.1.1. - Publicados em jornal de grande circulação; ou, 

13.5.1.1.1. - Por fotocópia termos deste instrumento registrada ou autenticada na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
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13.5.1.2. - Ou, Escrituração Pública Digital – SPED. 

13.5.1.2.1. - Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA) do Lucro Real 

ou  Presumido: 

13.5.1.2.2. - Fotocópia nos termos deste instrumento do Balanço Patrimonial e 

Demonstrativo de Resultado de Exercício – DRE devidamente registrado ou autenticado 

na Junta Comercial da sede, ou domicílio da licitante; 

13.5.1.3. - Ou, Escrituração Pública Digital – SPED. 

13.5.1.3.1. - Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA) em todas as suas 

formas, Pessoas Físicas equiparadas a Pessoas Jurídicas optantes pelo regime de 

tributação do “SIMPLES NACIONAL e os Microempreendedores Individuais – MEI3”: 

13.5.1.3.2. - Fotocópia do Balanço Patrimonial e Demonstrativo de Resultado do 

Exercício - DRE devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da licitante acompanhando de extrato do Simples Nacional; 

13.5.1.3.3. - No caso de pequenas empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte – Simples Nacional, poderá optar por apresentar a Escrituração fiscal 

simplificada em observância a Resolução CFC Nº 1.418, de 05 de dezembro de 2012 e 

ITG 1.000. 

13.5.1.3.4. - O balanço emitido via Sistema Público de Escrituração Digital – SPED Fiscal, 

será aceito, devidamente autenticado, mediante recibo de entrega emitido pelo 

SPED/Receita Federal do Brasil, conforme autoriza o art. 78-A, § 1º, e § 2º do Decreto 

1.800/1996, alterado pelo Decreto nº 9.683/2016 e art. 6º da Instrução Normativa RFB 

1774 de 22 de dezembro de 2017, alterado pelo Instrução Normativa RFB nº 1856, de 13 

de dezembro de 2018). 

 

13.5.2. - Sociedade criada no exercício em curso: 

13.5.2.1. – Quando se tratar de sociedade constituída a menos de 01 (um) ano, esta deverá 

apresentar apenas o Balanço de Abertura, o qual deverá conter a identificação e assinatura 

legível (chancela) do responsável contábil da empresa, devidamente registrado no CRC - 

Conselho Regional de Contabilidade, bem como ser devidamente registrado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente 

 

13.5.3. - Comprovação da boa situação financeira da empresa: 

13.5.3.1. – Comprovação da boa situação financeira da empresa, baseado através de índice 

de Liquides corrente (LC), Liquidez Geral (LG) e solvência Geral (SG) resultantes da 

aplicação das formulas abaixo, sendo considerado habilitada a empresa que apresentar 

resultado igual ou superior a 1,0(um), nos índices abaixo indicados: 
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LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

    LG = Ativo Circulante + Realizável a longo prazo  

  Circulante + Exigível a Longo prazo 

SG =                     Ativo Total 

Passivo Circulante + exigível a longo prazo 

 

13.5.3.2. - As escriturações fiscais terão validade até 30 de abril do segundo ano subsequente 

ao ano calendário da escrituração, nos termos do art. 1.078, inciso I, do Código Civil, da 

Instrução Normativa RFB 1774 de 22 de dezembro de 2017 e do Acórdão 1999/2014, 

Processo 015.817/2014-8, Plenário, Relator Ministro Aroldo Cedraz, 30/07/2014 – Tribunal de 

Contas da União – TCU. 

 

 

OBS: O Balanço patrimonial deverá ser devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio 

da licitante ou na forma exigida pela Lei. 

 

14. - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

14.1. - Do Atestado de Capacidade Operacional. 

 

14.1.1. - Apresentação de um ou mais Atestado de Capacidade Técnica da licitante, em atendimento 

ao art. 30, inciso II, da Lei Federal 8.666/1993, através de Atestados de Capacidade Técnica 

fornecido por pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, comprovando compatibilidade com o 

objeto deste certame em características, quantidades e prazos de sua proposta, com no mínimo 

30% do serviço ora licitado. A avaliação de compatibilidade dos atestados de capacidade técnica 

irá observar os quantitativos e percentuais mínimos estabelecidos para itens cujo licitante sagrar-

se vencedor provisório. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da 

entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente. 

 

14.1.1.1. - Entende-se por características a apresentação de Atestado de Capacidade 

Operacional comprovando que já prestou os serviços objeto deste instrumento; entende-se 

por quantidades, atestado(s) contendo no mínimo a prestação  dos serviços contidos no 

objeto deste instrumento; entende-se por prazos, a apresentação de atestado de contratos 

executados, vetado a apresentação de atestados de contratos em curso sem a conclusão de 

no mínimo um exercício social. 
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14.1.1.1.2. - Em todos os casos, a Pregoeira poderá fazer diligências para verificar a 

veracidade dos atestados, inclusive requerendo apresentação de documentos fiscais, 

contratos, liquidações, quando tratar-se de órgão da administração pública, etc., podendo 

solicitar a apresentação de cópia de Balanço Patrimonial e a prova de vínculo do Contador 

com a Pessoa Jurídica contratada. 

14.1.1.1.3. - A indicação do percentual de compatibilidade no percentual de 30% visa 

resguardar a efetividade da contratação, preservando a escorreita execução do futuro 

contrato, certificando que as licitantes detenham condições técnicas para a execução do 

serviço, atingindo, em última análise, o interesse público. Frisando ainda que o percentual 

encontra-se inferior ao limite indicado pelos acórdãos 2924/2019 TCU e outros 

precedentes das Cortes de Contas, não sendo excessivo e não havendo que se falar em 

restrição ao caráter competitivo do certame e afins, visa tão somente garantir que a 

empresa a ser contratada detém plena capacidade de executar o serviço ora licitado sem 

nenhum prejuízo de tempo e qualidade ao município de Petrolândia/PE. 

 

14.1.3. - Os atestados deverão ser apresentados em papel timbrado da emitente, CNPJ, 

endereço, data de emissão e claramente o período do serviço, devidamente assinado pelo 

responsável e indicando o seu nome e cargo/função na referida pessoa jurídica de direito público 

ou privado.  

 

14.2. - A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação do seguinte documento:  

 

14.2.1. - Atendendo o quanto determina a RDC ANVISA n° 052/2009, que dispõe sobre o 

funcionamento de empresas especializadas na prestação de serviço de controle de vetores e 

pragas urbanas, bem como legislações correlatas, elencamos abaixo as exigências mínimas para 

a qualificação técnica;  

 

-Licença de Funcionamento Estadual ou Municipal, emitida pelo Serviço de Vigilância 

Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual ou Municipal, da sede do licitante, com prazo de 

validade atualizado, que conste “Controle de Pragas”;  

 

-Alvará de funcionamento vigente relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

- Atestado de vistoria e regularidade emitido pelo Corpo de Bombeiro Militar do Estado sede da 

licitante. 

-Licença ambiental ou termo equivalente, válida, emitida pelo órgão ambiental competente, para 

executar os serviços objeto desta licitação, conforme RESOLUÇÃO ANVISA Nº 52, DE 22 DE 

OUTUBRO DE 2009;  
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-Certificado de Cadastro emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis – IBAMA. Com atividade compatível com o objeto licitado, 

nos termos do artigo 17 da Lei Federal nº 6.938/81.  

-Registro do licitante no Conselho Regional competente, contendo o nome do 

responsável técnico, devidamente habilitado para o exercício das funções, relativas às 

atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas conforme estabelece o art. 

8º, caput e parágrafo 2º da RDC nº 052 de 22/10/2009 – ANVISA;  

- Apresentação do POP (Procedimento Operacional Padronizado) da empresa que 

estabelece as instruções sequenciais para a realização de operações rotineiras na 

prestação de serviços de controle de pragas urbanas.  

-  Alvará veicular de produtos e similares Comprovante de possuir veículo de acordo 

com a RDC nº 52/2009 da ANVISA; 

 

15. - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS 

 

15.1. - No dia e hora indicados, a pregoeira abrirá a sessão pública na internet, mediante a 

utilização de sua chave de acesso e senha, no sítio www.licitapetrolandia.com.br. 

 

15.2. - A comunicação entre a pregoeira e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens 

em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

15.3. - As propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na 

internet, e a pregoeira abrirá na hora marcada ou a posterior as propostas em campo  específico. 

 

15.4. - A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

15.5. - A Pregoeira seguirá o horário fixado para início de cada fase, podendo estender 

motivadamente o prazo a qualquer tempo, ficando as proponentes vinculadas aos horários que a 

pregoeira estabelecer, mesmo que este extrapole o horário comercial, sendo de 

responsabilidade da proponente acompanhar ou não e arcar com os prejuízos de sua ausência 

sem direito a recursos. 
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16. - DA SESSÃO DE LANCES 

 

16.1. - Após a abertura da sessão pública de lances, o software classificará para a fase de 

lances todas as propostas aptas, para auferir lances sucessivos e durará dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

16.2. - Aberta a etapa competitiva, as proponentes aptas poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do 

recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

 

16.3. - Na formulação de lances, deverão ser observados os seguintes aspectos: 

16.3.1. - As proponentes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário 

fixado  para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas neste Edital; 

16.3.2. - As proponentes somente poderão oferecer lance inferior ao último por ela ofertado 

e registrado pelo sistema, obedecendo aos critérios pré-determinados no Edital; 

16.3.3. - Lances iguais serão ordenados por ordem cronológica de registro no sistema, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiramente; 

16.3.4. - A disputa será realizada por preço Global; 

16.3.5 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de R$ 5,00 (Cinco reais). 

16.3.6. - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

16.3.7. - A cada lance ofertado, o sistema atualizará automaticamente o valor total do 

grupo, sagrando-se vencedora a empresa que ofertar o menor valor po item. 

 

16.4. - Durante a sessão pública do Pregão, as licitantes serão informadas em tempo real do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

 

16.5. - Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 
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16.6. - Nesta fase, a pregoeira poderá excluir, justificadamente, lance de valor considerado 

inexequível. 

 

16.7. - A etapa de lances será encerrada quando não houver manifestação dos licitantes pelo 

período de 02 (dois) minutos, após transcorrer 10 (dez) minutos de disputas, nos termos do art. 

31, §§ 1 e 2 do Decreto Municipal nº. 1.149/2021. 

 

16.8. - No caso de desconexão da pregoeira, no decorrer da etapa competitiva, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o 

pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

16.9. - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes no sítio www.licitapetrolandia.com.br após um intervalo de 24 horas. 

 

16.10. - Após o encerramento da etapa de lances, a pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta à proponente com objetivo de obter lances mais vantajosos para o 

município, observado o critério de julgamento, não sendo admitido negociar condições diferentes 

daquelas previstas neste instrumento, podendo inclusive a pregoeira desclassificar 

motivadamente a proponente que negar negociar com a Pregoeira, mesmo que tenha sido 

classificada na fase de lances. 

 

16.11. - A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico e poderá ser acompanhada 

pelas demais licitantes. 

 

16.12. - Na hipótese de não haver novos lances, a sessão será encerrada automaticamente. 

 

16.13. - A pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará as propostas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, nos termos do art. 27 do 

Decreto Municipal nº. 1.149/2021. 

 

17. - DO CRITÉRIO DE DESEMPATE 

 

17.1. - Quando houver participação nesta licitação de microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte, considerar-se-á empate quando a proposta dessas empresas for igual ou até 5%  
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(cinco por cento) superior à proposta classificada em primeiro lugar. Neste caso, e desde que a 

proposta classificada em primeiro lugar não tenha sido apresentada por microempresa ou empresa de 

pequeno porte, o sistema eletrônico procederá da seguinte forma: 

 

17.1.1. - Classificação das propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se enquadrem na situação prevista no item anterior; 

17.1.2. - Convocação da microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP que 

apresentou a menor proposta dentre as classificadas na forma do item anterior, para que, no 

prazo de 02 (dois) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, 

apresente uma última oferta, obrigatoriamente inferior à da primeira colocada, para o 

desempate, situação em que será classificada em primeiro lugar e, caso sua proposta seja 

aceita, declarada vencedora do certame; 

17.1.3. - Não sendo apresentada proposta pela microempresa ou empresa de pequeno porte, 

na situação do item anterior, ou não ocorrendo a regularização fiscal ou trabalhista, ou, ainda, 

não ocorrendo a contratação, serão convocadas, na ordem e no mesmo prazo, as propostas 

remanescentes, classificadas na forma do segundo item anterior, para o exercício do mesmo 

direito. 

 

17.2. - Não sendo apresentada ou aceita a proposta de microempresas ou empresas de 

pequeno porte, conforme disposto no cláusula anterior, será assegurada aos fornecedores 

preferência na contratação, nos termos da Lei nº 8.248/1991 e do Decreto nº 7.174/2010 - 

quando for o caso, com a classificação dos licitantes cujas propostas finais estejam situadas até 

10% (dez por cento) acima da melhor proposta válida, conforme o critério de julgamento, para a 

comprovação e o exercício do direito de preferência, observada a seguinte ordem:  

 

17.2.1. - Microempresa e empresas de Pequeno porte sediada localmente ou regionalmente 

nos termos da legislação específica. 

 

17.2.2. - Serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o 

Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal; 

 

17.2.3. - Serviços com tecnologia desenvolvida no País; e, 

 

17.2.4. - Serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder 

Executivo Federal. 
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17.3. - O exercício do direito de preferência previsto na cláusula anterior será concedido 

automaticamente pelo Sistema Eletrônico àqueles licitantes que tenham manifestado 

expressamente, via registro no sistema, atender às condições legais para a comprovação de 

qualquer um dos requisitos estabelecidos nas alíneas do item anterior. 

 

17.4. - Atendido o disposto nos itens anteriores serão observados os seguintes procedimentos, 

sucessivamente: 

 

17.4.1. - Convocação dos licitantes classificados que estejam enquadrados como ME/EPP, 

na ordem de classificação, para que possam oferecer nova proposta para igualar ou superar 

a melhor proposta válida, caso em que, havendo aceitação da sua proposta, será declarado 

vencedor do certame; 

 

17.4.2. - Caso a preferência não seja exercida na forma da alínea anterior por qualquer 

motivo, serão convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas como 

ME/EPP, na ordem de classificação, para a comprovação e o exercício do direito de 

preferência. 

 

17.4.3. - Todas as empresas licitantes deverão permanecer conectados para acompanhar a 

convocação, pelo próprio Sistema Eletrônico, da proposta mais bem classificada cujo valor 

para o item esteja situado no intervalo percentual previsto neste instrumento, ou seja, até 

10% (dez por cento) da melhor proposta válida. 

 

17.5. - O Sistema Eletrônico fixará no chat o horário limite para o envio, pela licitante convocada, 

de nova proposta que contemple valor igual ou inferior à da licitante que apresentou 

originalmente o melhor lance, sob pena de preclusão do seu direito de preferência e 

consequente convocação da próxima classificada que atenda aos requisitos de preferência, se 

houver. 

 

17.5.1. - Na hipótese de apresentação de nova proposta, a licitante encaminhará, juntamente 

com os demais documentos de habilitação, a comprovação de que atende aos requisitos 

estabelecidos neste instrumento. 

 

17.5.2. - Não estando disponível a função no sistema, a Pregoeira fará a convocação para o 

critério do desempate, manualmente, via chat, através de solicitação de nova proposta. 
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18. - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

18.1. - No ato da decisão da Pregoeira, o licitante que desejar recorrer da decisão deverá 

manifestar imediata e motivadamente a sua intenção de recorrer, abrindo-se então o prazo de 03 

(três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, nos termos do § 1º do art. 43 do 

Decreto Municipal 1.149/2021 e do inciso XVIII, do Artigo 4º, da Lei 10.520/02, respeitando o 

disposto no caput do art. 110 da Lei nº. 8.666/93, ficando os demais desde logo intimados para 

apresentarem contrarrazões em igual número de dias, cujo prazo começará a correr no término 

do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista a qualquer tempo dos autos, nos termos do 

caput do art. 63 e art. 109, § 5º, da Lei 8.666/93. 

 

18.2. - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem 

como os que não forem assinados pelo representante legal devidamente qualificado nos autos, 

ou demais representantes devidamente qualificados por procuração com poderes para 

representação em licitações públicas, resguardando os demais casos previstos em Lei. 

 

18.3. - Apresentada a intenção de recorrer, cabe a pregoeira tão-somente avaliar a existência 

dos pressupostos recursais, o que se restringe à aferição de sucumbência, tempestividade, 

legitimidade, interesse e motivação, nos termos do Acórdão nº 339/2010 – Plenário, TCU. 

 

18.4. - Os recursos deverão ser protocolados exclusivamente via e-mail, no horário de 

funcionamento do Setor de licitação indicado no preâmbulo deste instrumento, considerando o 

horário oficial de Brasília, assinado e deverá ser remetido para e-mail oficial citado no preambulo 

deste instrumento. 

 

18.5. - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do 

direito de recurso. 

 

18.6. - Interposto o recurso, a Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 

devidamente informado à autoridade competente. 

 

18.7. - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente motivadamente adjudicará ou não o objeto do certame ao licitante vencedor e 

homologará ou não o certame. 
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18.8. - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

18.9. - Não será conhecido o recurso ou contrarrazões com termos desrespeitosos, de baixo 

calão, obscenos, ofensivos, pejorativos, etc., podendo a Pregoeira realizar, nestes casos, 

imediata representação judicial nos termos do art. 331 do Código Penal Brasileiro. 

 

18.10. - As respostas de Recursos serão publicadas integralmente no portal da AMUPE, Diário 

Oficial dos Munícipios do Estado do Pernambuco; 

 

19. - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

19.1. - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na 

forma prevista no edital, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 

sessão pública, nos termos do caput do art. 23 do Decreto Municipal 1.149/2021. 

 

19.2. - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá a pregoeira, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 

02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação, nos termos do  § 1º do art. 

23 do Decreto Municipal 1.149/2021. 

 

19.3. - Somente será julgado o mérito de recursos e impugnações encaminhados nos prazos 

legais. 

 

19.4. - Não será conhecida a impugnação com termos desrespeitosos, obscenos, ofensivos, 

pejorativos etc., podendo a Pregoeira realizar imediata representação judicial nos termos do art. 

331 do Código Penal Brasileiro. 

 

19.5. - As impugnações deverão serem protocolados exclusivamente via e-mail, no horário de 

funcionamento do setor de licitações do município indicado no preâmbulo, considerando o 

horário oficial de Brasília, assinado e deverá ser remetido para do e-mail oficial citado no 

preambulo deste instrumento. 

 

19.5.1. - No campo assunto deverá conter: “Impugnação Ref. Pregão XXX”. 
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20. - DO ESCLARECIMENTO DO EDITAL 

 

20.1. - Qualquer licitante poderá realizar pedido de esclarecimento ao edital, desde que por 

escrito, através do e-mail oficial citado no preambulo deste instrumento. 

 

20.2. - As consultas de esclarecimento não têm caráter impugnativo ou recursal; 

 

20.3. - A Pregoeira poderá responder o pedido de esclarecimento até o dia da licitação; 

 

20.4. - Não será conhecido o pedido de esclarecimento com termos desrespeitosos, de baixo 

calão, obscenos, ofensivos, pejorativos etc., podendo a Pregoeira realizar imediata 

representação judicial nos termos do art. 331 do Código Penal Brasileiro. 

 

20.5. - O Pedido de esclarecimento deverá conter a qualificação do cidadão, como nome 

completo, documentos pessoais, endereço, telefone e e-mail. 

 

20.6. - O pedido de esclarecimento deverá ser redigido no corpo do próprio e-mail. 

 

21. - DA DILIGÊNCIA 

 

21.1. - A Pregoeira poderá realizar diligências em qualquer fase da licitação correspondente a 

esta contratação, em especial para se certificar da veracidade quanto às informações prestadas 

para habilitação técnica do fornecedor, proposta de preço, nos termos do art. 43, § 3º da Lei 

Federal nº 8.666/1993; 

 

21.2. - As diligências poderão ser requisitadas por escrito ou verbalmente nos aos autos do 

Certame ou grafada na ATA circunstancial da sessão. 

 

21.3. - A Pregoeira poderá diligenciar a qualquer tempo órgãos e licitantes, mesmo que o 

presente Certame esteja finalizado. 

 

22. - DA CONSULTA PÚBLICA 

 

22.1. - Os demais cidadãos terão acesso público ao certame em até 30 (trinta) dias após sua 

homologação, no sítio www.petrolandia.pe.gov.br, podendo neste sítio ter acesso ilimitado a 

quaisquer peças do processo em formato “Portable Document Format – PDF”. 
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22.2. - Os interessados têm direito à vista do processo e a obter certidões ou cópias 

reprográficas dos dados e documentos que o integram, ressalvados os dados e documentos de 

terceiros protegidos por sigilo ou pelo direito à privacidade, à honra e à imagem, como prevê o 

art. 46, da Lei nº. 9.784 de 29 de janeiro de 1999. 

 

23. - DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

23.1. - Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as 

condições de habilitação, em conformidade com o art. 55, inciso XIII, da Lei nº. 8.666/93; 

 

23.2. - Após solicitação da Contratante por meio de e-mail ou do portal de pregão eletrônico, a 

licitante registrada terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja vigência será de até 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o limite estabelecido na Lei nº. 

8.666/93. 

 

23.3. - O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário, sendo facultada motivadamente a aceitação por parte da 

Administração. 

 

23.4. - Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que 

mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à 

assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, 

para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos 

de habilitação, celebrar a contratação, sendo aplicada as sanções previstas neste Edital e 

demais cominações legais.  

 

23.5. - O contrato será assinado pelos seus administradores ou procurador devidamente 

qualificado por meio de procuração pública ou específica. 

 

24. - DAS REGRAS DA CONTRATAÇÃO 

 

24.1. - As regras acerca das obrigações da contratante e da contratada estão estabelecidas na 

minuta do Contrato, Anexo V, peças inseparáveis deste instrumento, que será assinada pelas 

partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis contado da convocação oficial via e-mail.  
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25. - DAS PENALIDADES 

 

25.1. - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame – no 

credenciamento, proposta, habilitação, documentação tardia pelas prerrogativas da Lei 

Complementar nº. 123/06, composição de custos, etc., ensejar o retardamento da execução de 

seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 

modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, após o devido processo legal, ficará impedido de licitar 

com quaisquer entes da administração pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 

das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, repercutido sobre 

todos os contratos firmados com a Contratante. 

 

25.2. - Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) inteiros sobre o valor global da sua proposta 

final, que deverá ser recolhido aos cofres públicos no prazo de até 20 (vinte) dias corridos a 

contar da finalização dos prazos previstos no art. 87, § 3º, da Lei 8.666/93, para a licitante que 

deixar de assinar Ata de Registro de Preço ou Contrato, quando for o caso. 

 

25.3. - A licitante que fizer declaração falsa em descumprimento a declaração de fatos 

impeditivos (Anexo IV), fundamentada no artigo 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520/2002, estará 

sujeita a sofrer processo administrativo e concomitantemente processo penal nos termos do art. 

299 do Código Penal Brasileiro, que será conduzido por meio da Procuradoria-Geral do 

Município. 

 

25.4. - As regras acerca das penalidades de contratação estão contidas na minuta do 

instrumento contratual, peça inseparável deste instrumento. 

 

25.5. - A licitante que não assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preço, quando for o caso, 

ou não encaminhar os documentos de habilitação e proposta no prazo previsto neste 

instrumento, ou encaminhar em desacordo, será suspensa de licitar com o Município de 

Petrolândia/PE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sendo incluído com inadimplente com o 

município no portal de empresas inadimplentes, no sítio oficial da contratante, independente de 

abertura de procedimento administrativo. 
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26. - DO SANEAMENTO DE ERROS FORMAIS, MATERIAIS E SUBSTANCIAIS. 

 

26.1. - O erro formal não vicia e nem torna inválido o ato. Haverá um erro formal no ato quando 

for possível, pelo contexto e pelas circunstâncias, identificar a coisa e validar o ato. 

 

26.2. - Classifica-se como erro formal distorção entre o conteúdo e a vontade daquele que o 

produziu, tais como: divergência entre valor numeral e valor por extenso, ausência de assinatura, 

ausência de informações em um documento e suprida por outro etc.; 

 

26.3. - Em momento algum será sanado erros materiais, tais como: erro aritmético (de cálculo) 

do valor da proposta, indicação de fato inexistente, ausência de documentos exigidos no edital, 

inclusão de documento a posteriori, erro da especificação técnica, etc. 

 

26.4. - Em momento algum será sanado erros substanciais, tais como: falta de informação 

indispensável ao documento, fato que torna o mesmo insuscetíveis de aproveitamento; trata-se 

de um documento defeituoso; incompleto; não produzindo os efeitos jurídicos desejados. 

 

26.5. - Exclusivamente, só será permitida a adição da declaração de Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte, que poderá ser sanado no ato de credenciamento a próprio punho pelo 

representante da licitante, ou não existindo ele, a Pregoeira deverá estender as prerrogativas se 

for possível identificar a opção através de indicação do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

– CNPJ. 

 

27. - DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 

 

27.1 - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, 

na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 

  

27.2 - Os preços serão irreajustáveis, pelo período de 12 meses, contados a partir da data base 

do orçamento, admitindo-se, entretanto, o reajustamento nos termos da legislação pertinente. 

 

27.3 - O valor pactuado no contrato poderá ser revisto mediante solicitação do contratado, com 

vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 65, II, “d”, 

da Lei 8.666/93, mediante a apresentação de memória de cálculo e demais documentos 

comprobatórios do reajuste solicitado. 
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27.4 - O reajuste do preço contratado, após o prazo estipulado ou quando autorizado por lei, 

terá como índice de reajuste, a variação percentual do IPCA (Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo – IBGE). 

 

27.5 - Na hipótese de extinção do IPCA-IBGE, utilizar-se-á outro que vier substituí-lo. 

 

27.6 - A Contratada obrigar-se-á a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas neste 

Edital, os acréscimos e/ou supressões que se fizerem necessários, nos serviços em até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado atualizado, exceto as supressões 

resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes, nos termos do art. 65, § 1º e 

2º, inciso II, da Lei 8.666/1993 e suas alterações. 

 

27.7 - As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados 

mediante aditamento contratual a ser autorizado pela autoridade competente, analisado e 

emitido pelo Setor Jurídico da Prefeitura Municipal de Petrolândia/PE. 

 

28. - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

28.1. - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

28.2. - Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o 

texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, como prevê o art. 

21, § 4º da Lei 8.666/93. 

 

28.3. - O presente edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.licitapetrolandia.com.br, não sendo possível a retirada do edital por outros meios. 

 

28.4. - O resultado e demais atos passiveis de divulgação pertinentes a esta licitação serão 

divulgados no site da AMUPE, Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pernambuco. 

 

28.5 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 
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29 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

29.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, todas as obrigações da 

Contratada e da Contratante estão descritas no Termo de Referência Anexo I deste Edital. 

 

30. - DO FORO 

 

30.1. - O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o Tribunal de Justiça do 

Estado de Pernambuco, Comarca de Petrolândia, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

 

Petrolândia/PE, 18 de Maio de 2022. 

 

 

____________________________________________ 

Fabiano Jaques Marques 

Prefeito Municipal  

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/24-20230531062015.pdf

assinado por: idU
ser 146                     



 

 

 
Praça dos Três Poderes, Nº 141. – Centro – Petrolândia/PE 

CEP: 56.460-000 – Fone: (87) 3851-1156 - CNPJ: 10.106.235/0001-16. 
31 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PETROLÂNDIA 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2023 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA 

 

1- FUNDAMENTO LEGAL 

 

1.1 Em cumprimento a Lei Nº 10.520/2002 é elaborado o presente Termo de Referência para 

Contratação de empresa especializada em imunização e controle de pragas urbanas com 

atividade química em dedetização, desratização, descupinização, desinsetização e limpeza dos 

prédios públicos do município compreendendo as secretarias de Saúde e Educação do 

município de Petrolândia/PE com todas as suas unidades. 

 

1.2 A contratação para a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência, tem amparo 

legal, integralmente, na Lei n.º 10.520 de 17 de julho de 2002, no Decreto nº 3.555, de 08 de 

agosto de 2000 e, subsidiariamente, na Lei nº 8666/93 e suas alterações, Lei nº 123/2006 e suas 

alterações. 

 

2- JUSTIFICATIVA: 

 

2.1 Foi realizada vistoria técnica e feito um levantamento nos prédios e imóveis da Prefeitura 

Municipal de Petrolândia/PE, onde constatamos a necessidade da realização dos serviços 

relacionados abaixo, para que possamos evitar a proliferação dos mosquitos, insetos, pragas e 

vetores, para podermos preservar a saúde dos alunos, funcionários e da população em geral que 

frequentam os prédios públicos municipais. 

 

3– OBJETO: 

 

3.1 - Contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA EM IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE 

PRAGAS URBANAS COM ATIVIDADE QUÍMICA EM DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, 

DESCUPINIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO E LIMPEZA DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO compreendendo as secretarias de Saúde e Educação do município de 

Petrolândia/PE com todas as suas unidades. 
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4– SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS: 

 

4.1 DESINSETIZAÇÃO (INSETOS RASTEIROS): A densa população encontrada de insetos 

rasteiros: (barata, formigas, escorpiões, traças, pulgas e aranhas) nos banheiros, ralos, copa e 

cozinha, traz como consequência contaminação bacteriana nos alimentos, além de causar 

processos alérgicos, disenterias e infecções intestinais, tifo e hepatite. 

 

4.2 DESRATIZAÇÃO (RATOS): A alta infestação encontrada de ratos poderá ocasionar 

doenças, tais como: leptospirose, hantavirose, peste bubônica e tifo murino, podendo levar 

pessoas a óbito.  

 

4.3 DESCUPINIZAÇÃO (CUPINS): Foi constatado o ataque intenso de cupins nas estruturas de 

madeiramento, árvores, alvenaria, móveis, documentos, destruindo o acervo e patrimônio público 

municipal.   

 

4.4 CONTROLE DE VETORES E ENDEMIAS: Verificamos alta infestação de larvas e insetos 

alados, de importância para a saúde pública, tais como: o mosquito da dengue (aedes aegypti) e 

muriçocas, que podem comprometer a saúde pública. 

 

4.5 MORCEGOS – Encontramos espécies de morcegos hematófagos (animal que se alimenta 

de sangue e transmissor da raiva), detectamos ninhos e colônias estabelecidas sob o 

madeiramento do telhado dos prédios e imóveis, causando incomodo, tais como: odor forte das 

fezes que causam doenças respiratórias e quando a suspensão de fungos das fezes são 

inaladas podem causar a contaminação humana da doença Histoplasmose, levando pessoas à 

óbito.  

 

4.6 PÁSSAROS - Encontramos diversos ninhos de colônias de espécies de pássaros entre as 

quais os pardais, onde encontramos excrementos e fezes ácidas lançadas sobre as superfícies 

das mobílias: no piso, no madeiramento e telhado. Como sabemos esses animais são 

causadores de doenças zoonóticas prejudiciais à saúde humana, tais como: Salmonelose, 

(infecção bacteriana no trato digestivo), criptococose (micose sistêmica que compromete as vias 

respiratórias e pulmonares), ornitose (provoca broncopneumonia e vômitos).  
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5– DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE IMUNIZAÇÃO, DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, 

DESCUPINIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO: 

 

5.1 Os serviços de desratização deverão consistir no combate ostensivo e direto aos roedores, a 

serem executados com aplicação de raticida em processo de iscas sólidas nos locais de tráfego 

e focos, com proteção preventiva, de forma que aqueles animais quando mortos, ao secarem, 

não deixem odor desagradável. 

5.1.1 Será realizada uma inspeção, a fim de identificar o tipo/espécie de roedores. 

5.1.2 Será definido o tipo de raticida a ser utilizado, levando-se em consideração os hábitos 

alimentares, ou seja, dentro da área a ser tratada o que mais interessa aos roedores. 

5.1.3 O tratamento consiste em distribuição de iscas solidas ou iscas granuladas do raticida 

nas tocas, passagens e principalmente esconderijos. 

5.1.4 Os raticidas utilizados terão efeito anticoagulante, levando o animal a morte em 

aproximadamente 5 (cinco) dias. 

5.1.5 Após o tratamento, serão tomados os procedimentos técnicos de anti-ratização, que 

consiste em medidas físicas e de higienização nos locais. 

 

5.2 Os serviços de desinsetização deverão consistir no combate ostensivo de insetos rasteiros, 

tais como: baratas, formigas, escorpiões, pulgas, traças, aranhas e demais insetos mais comuns, 

a serem executados com produtos de baixa toxidade, inodoro, inócuo à saúde e liberados pelo 

Ministério da Saúde e manipulados com gel e spray em processo de vaporização com bico de 

pulverização bem fechado. 

5.2.1 Aplicação de desalojante, para identificação minuciosa dos focos existentes. 

5.2.2 Aplicação de inseticida em pó, nas áreas e objetos que não devem receber ação 

líquida, tais como: caixas de força elétrica, tomadas, telefones, máquinas, computadores, fax 

e móveis. 

5.2.3 Aplicação de inseticida gel em pontos estratégicos. 

5.2.4 Tratamento de caixas de gorduras, caixas de passagens, fossas, esgotos, banheiros, 

ralos, copa, cozinha. 

5.2.5 Pulverização com pressão continua de inseticida de longo efeito residual e baixo 

impacto ambiental.  

 

5.3 Os serviços de descupinização consiste no tratamento contra cupins subterrâneos (solo) e 

cupins de madeira seca (polia), com aplicação de inseticida-cupinicida especifico, nos locais de 

tráfego e alojamento (focos). 
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5.3.1 Vistoria Técnica nos locais de ataque de cupins para efetuar levantamento nas áreas 

afetadas e a identificação das espécies de cupins. 

5.3.2 O tratamento inicial com cupinicida especifico como preservador, no madeiramento, no 

solo, na alvenaria para obtenção do bloqueio no acesso dos cupins às instalações, móveis, 

mobília, muros e árvores, evitando que os cupins tenham avesso às fontes de alimento, pois 

os mesmos tem preferência em sua alimentação por material celulósico tais como: papel e 

madeira. 

5.3.3 Tratamento em grades, portas, janelas, móveis, forros, serão efetuadas perfurações de 

1/8 de polegada e posterior injeção sobre pressão do cupinicida. 

5.3.4 O tratamento no madeiramento e no telhado serão executadas pulverizações e 

pincelamento com cupinicida líquido. 

5.3.5 O tratamento na rede elétrica e telefônica será aplicado cupinicida na formulação pó 

seco nos dutos de eletricidade e telefonia e nos quadros de distribuição elétrica. 

5.3.6 O tratamento em alvenarias e muros serão efetuadas perfurações com broca de vídia 

com diâmetro de 3/8 de polegada e posterior injeção sobre pressão do cupinicida. 

 

5.4 Os serviços deverão ser executados de forma cuidadosa, criteriosa e apropriada para áreas 

destinadas à guarda de documentos, movimentação de pessoas e armazenamento de 

equipamentos eletrônicos, especialmente por se tratar de local onde há documentos 

insubstituíveis e que não podem ser danificados. 

 

5.5 Efetuar as seguintes etapas de execução: 

 

a) - Levantamento físico-técnico de toda área externa e interna a ser controlada; 

b) - Identificação dos insetos considerados pragas; 

c) - Teste de sensibilidade com os insetos identificados no perímetro de controle; 

d) - Identificação de focos de reprodução dos insetos, dentro do perímetro controlado, por 

meio de ciclo evolutivo de cada inseto; 

e) - Técnicas e táticas de controle dos insetos; 

f) - Seleção e escolha de produto quanto à finalidade; 

g) - Seleção e escolha de produto quanto ao modo de ação; 

h) - Utilizar equipamentos adequados. 
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5.6 ÁREAS A SEREM TRATADAS: toda área construída do imóvel, considerando caixas de 

passagem, caixas elétricas, caixas de gordura, fossas, ralos, banheiros, copa, cozinha e mobília. 

toda área construída do imóvel, considerando rede de esgotos, rede fluviais, canaletas, redes 

elétricas, redes telefônicas, caixas de passagem e pátio externo. 

 

5.7 Relação dos prédios das Secretarias Municipais de Educação e Saúde de Petrolândia/PE, 

área em m² da cidade de  

 

Secretaria de Educação 

 

Agrovila Baraúna  1.600 M² 

Escola M Aveloz  1.634 M² 

Escola M. São Pedro  1.428 M² 

Escola M. Jurema 2.322 M² 

Escola M. Mandacarú  1.107 M² 

Escola M. Juá  1.292 M² 

Escola M. Limão Bravo  1.160 M² 

Escola M. Chapada 2.050 M² 

Escola M. Caruá  1.560 M² 

Escola M. Santa Inês  1.435 M² 

Escola M. Macambira 1.540 M² 

Escola M. Canagistula  1.369 M² 

Escola M. Xique-Xique  1.130 M² 

Escola M. Dr Trajano Pires da Nobrega  725 M² 

Escola M. Pau Ferro  1.512 M² 

Escola M. Monteiro Lobato   1.080 M² 

Escola M. 1° de julho  4.554 M² 

Creche Vice Prefeito Raimundo Nunes da Costa  1.645 M² 

Escola M. 7 de setembro  800 M² 

Escola M . 1° de Maio  1.710 M² 

Santa Filomena  1.224 M² 

Escola José Araújo da Silva 1.731,60 M² 

Eudes Gustavo  1.376 M² 

04 de outubro  3.025 M² 

Aroeira  1.480 M² 

Costa e Silva  400 M² 

Angico  1.320 M² 

Elvira pereira  540 M² 

Sandálias do Pescador 432 M² 
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Quixabeira  120 M² 

Itamar Leite  1.482 M² 

Pedro Cavalcante da Silva  1.440 M² 

Lino Manoel Viana  3.350 M² 

6 de março  3.127 M² 

Dr. Francisco Simões de Lima 5.035 M² 

Agropecuária  3.588 M² 

João Rodrigues  3.588 M² 

Vinícius de Moraes  31 M² 

Angela Maria Ferraz de Sá 987 M² 

Paulo Freire  1.920 M² 

Professora Maria de Lourdes  1.728 M² 

Creche Criança Feliz 510 M² 

Total da Metragem:  70.087,60 M² 

 

Secretaria de Saúde 

 

Hospital 10.000 M² 

CAPS 391,14 M² 

UBSF José Herminio  396 M² 

Renascer 210 M² 

Antônio Firmino 195 M² 

Zé de Lola 182 M² 

Francisco Fernandes 845,60 M² 

PSF Agrovila ARO 686,35 M² 

PSF Agrovila MN 629 M² 

PSF agrovila Lima   550 M² 

PSF Agrovila 658 M² 

Secretaria de Saúde 2.980 M² 

Total da Metragem: 17.723,09 M² 

 

Secretaria de Ação Social 

 

Secretaria de Ação social e suas unidades 3.031 M² 

 

Secretaria de Serviços Urbanos 

 

Mercado Municipal 5.100 M² 
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6 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

 

6.1 CABERÁ À CONTRATADA: 

6.1.1 Fornecer mão-de-obra capacitada, com idade não inferior a 18 anos. 

6.1.2 A empresa CONTRATADA, para fins de execução dos serviços, deverá observar as 

normas dispostas na Resolução – RDC nº 52, de 22 de outubro de 2009, da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária, as demais legislações pertinentes em vigência, além de 

todas as condições expressas no Edital e seus Anexos. 

6.1.3 Fazer com que os usuários dos serviços recebam tratamento adequado, respeitoso e 

atencioso. 

6.1.4 Cumprir horários e períodos para a execução dos serviços fixados de acordo com a 

Administração. 

6.1.5 Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados e efetuá-los 

de acordo com as especificações da legislação vigente, das condições constantes do Edital, 

seus Anexos e a proposta aprovada. 

6.1.6 A empresa CONTRATADA será responsável civil e penalmente pelos danos causados 

diretamente à Administração, seus bens ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na 

execução dos serviços, especialmente com relação aos equipamentos e documentos 

arquivados na localidade; não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização 

da CONTRATANTE, em seu acompanhamento. 

6.1.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

para efeito de pagamento. 

6.1.8 Manter seu pessoal uniformizado num só padrão, identificados através de crachás 

contendo nome da empresa prestadora, em destaque e de fácil leitura, com fotografia recente 

e devidamente documentados. 

6.1.9 Substituir, sempre que exigido pela CONTRATANTE e independente de justificativa, 

qualquer funcionário cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados 

prejudiciais, inconveniente ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse de 

serviço público. 

6.1.10 Comunicar à CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus 

funcionários quando da execução dos serviços contratados, que prejudiquem ou possam 

prejudicar, a qualidade dos serviços ou comprometer a integridade de pessoas e do 

patrimônio público. 

6.1.11 A empresa CONTRATADA será responsável pela integridade de seus funcionários na 

execução dos serviços. 
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6.1.12 Dar garantia mínima de 180 (cento e oitenta) dias pela qualidade dos serviços 

prestados. 

6.1.13 Fornecer número telefônico fixo ou móvel, objetivando a comunicação rápida no que 

tange aos serviços contratados, em especial a casos de emergência. 

6.1.14 Reportar-se ao Fiscal do Contrato quando necessário, adotando as providências 

pertinentes para a correção das falhas detectadas, atendendo prontamente todas as solicitações 

relacionadas com o objeto da presente prestação de serviços. 

6.1.15 Arcar com todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços, especialmente com 

relação a material, pessoal responsável e deslocamento de seus funcionários. 

6.1.16 Apresentar seus funcionários na execução dos serviços devidamente equipados e 

protegidos com todos os equipamentos de proteção individual (EPI’s) e apetrechos necessários 

de segurança, especificamente máscara, bota, luva, roupa, devendo a empresa estar ciente das 

normas técnicas da ABNT correspondente aos serviços objeto desta licitação. Os custos dos 

uniformes e equipamentos não poderão ser repassados a seus funcionários. 

6.1.17 Instruir a mão-de-obra quanto às necessidades de acatar as orientações, inclusive quanto 

ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho. 

6.1.18 Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão dos serviços, de 

forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e 

constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços. 

6.1.19 No caso do aparecimento de quaisquer tipos de insetos e/ou roedores, em qualquer ponto 

da área aplicada, antes do término do prazo de garantia, a empresa deverá repetir a aplicação 

tantas vezes quantas necessárias, em toda a área anteriormente desinsetizada, desratizada e/ou 

descupinizada, sem caracterizar qualquer acréscimo contratual e sem ônus algum para a 

Prefeitura Municipal de Ibotirama, desde que não ofereça risco à saúde humana. 

6.1.20 Indicar a composição química informando o princípio ativo do material a ser aplicado 

dentre aqueles autorizados pelo Ministério da Saúde, responsabilizando-se pela sua correta 

utilização. 

6.1.21 Informar as recomendações e solicitar ao Fiscal do Contrato os preparativos e 

providências dos locais onde serão executados os serviços de desinsetização, desratização e 

descupinização, para antes do início das aplicações, tais como liberdade de acesso aos recintos 

e áreas, acondicionamento ou retirada de materiais que possam vir a ser contaminados, bem 

como a necessidade ou não de abertura de portas, gavetas, armários e outros compartimentos. 

6.1.22 Oferecer quaisquer outras informações disponíveis e necessárias para a boa condução 

dos serviços. 

6.1.23 Os serviços terceirizados a serem contratados pela Administração, em nada alteram o 

regime trabalhista, o vínculo empregatício e as obrigações existentes entre os empregados 

designados a sua execução e a empresa Contratada, nos termos da legislação trabalhista, 

previdenciária e tributária, conforme determina o art, 71 da lei 8.666/93. 
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6.1.24 Os empregados designados para a execução dos serviços terceirizados, ficarão 

subordinados à Contratada, devendo cumprir suas ordens, dar-lhe satisfação dos serviços 

executados, serem por ela fiscalizados, controlados e substituídos quando das férias, 

licenças ou outros motivos. 

6.1.25 Os empregados designados pela Contratada para a execução dos serviços 

terceirizados contratados, deverão prestar os serviços de acordo com suas especificações, 

observar as normas internas da repartição e do serviço público federal, tratar com urbanidade 

e polidez o público em geral e os servidores. 

6.1.26 É de responsabilidade do contratado assegurar a qualidade físico-química do objeto 

licitado. 

6.1.27 É de responsabilidade do contratado possuir veículos para o transporte dos produtos 

químicos, o qual deve ser dotado de compartimento que isolem os ocupantes dos produtos 

transportados, devendo ser de uso exclusivo para atividade de controle de vetores e pragas 

urbanas e atender às exigências legais para o transporte de produtos perigosos, conforme 

Art. 14 da Resolução – RDC nº 52, de 22 de outubro de 2009, da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária. 

 

6.2 CABERÁ A CONTRATANTE: 

 

6.2.1 Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no contrato; 

6.2.2 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

serviços dentro das normas deste Projeto, dos documentos que o acompanham e da 

legislação pertinente e em vigor; 

6.2.3 Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma 

prevista na Lei nº 8666/93; 

6.2.4 Não permitir que a mão-de-obra execute tarefas em desacordo com as 

preestabelecidas no contrato; 

6.2.5 Pagar a CONTRATADA, nas condições deste termo, o preço dos serviços contratados; 

6.2.6 Comunicar à Contratada situações ou fatos que prejudiquem ou venham a prejudicar a 

execução dos serviços, determinando as providências que entender serem necessárias a sua 

solução, devendo a Contratada, salvo motivo de força maior, atender de imediato o 

determinado pela Administração, de modo a não comprometer ou prejudicar as atividades da 

repartição;  

6.2.7 Anotar, no Livro de Ocorrências, providenciado pela CONTRATADA, as ocorrências 

relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que julgar 

necessário à regularização dos defeitos observados; 
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6.2.8 Aplicar à Contratada penalidade por descumprimento de cláusulas contratuais; 

 

7 - DA FISCALIZAÇÃO E DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS ERVIÇOS 

 

7.1 Observado o disposto no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a execução do contrato 

deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente 

designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações 

pertinentes a essa atribuição. 

 

7.2 Compete à Prefeitura Municipal de Petrolândia/PE, o acompanhamento e fiscalização do 

contrato, através de servidor designado para o cumprimento do contrato, anotando em registro 

próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 

critério, exijam medidas corretivas, bem como as expedições das autorizações de fornecimento, 

competindo-lhes, ainda, atestar as Notas Fiscais / Faturas para fins de pagamento. 

 

7.3 Designar um servidor responsável pela fiscalização do contrato (FISCAL DE CONTRATO) 

devendo ser lotado na Prefeitura Municipal de Petrolândia/PE; 

 

7.4 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, 

de 1993; 

 

7.5 A licitante vencedora, sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 

Prefeitura Municipal de Petrolândia/PE, encarregado de acompanhar a entrega, prestando 

esclarecimento solicitados atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as entregas e 

anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser acompanhada por um encarregado da pasta. 

 

7.6 Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 

 

7.7 Verificada a ocorrência de irregularidade na execução dos serviços, a fiscalização 

providenciará para que a Autoridade competente aplique a penalidade cabível. 
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7.8 A contratada se obriga a permitir ao pessoal da Fiscalização, livre acesso a todas as suas 

dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas às 

máquinas, ao pessoal e ao material, fornecendo, quando for solicitado, todos os dados e 

elementos referentes ao fornecimento. 

 

7.9 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 

solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

 

7.10 A prestação dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização, avaliação 

e recebimento do objeto do contrato por representante(s) da CONTRATANTE designados por 

suas unidades de trabalho. 

 

7.11 Será procedida cuidadosa vistoria por parte da fiscalização, verificando a perfeita execução 

dos serviços especificados no Edital e seus Anexos. 

 

7.12 O acompanhante da execução dos serviços não permitirá, sob nenhuma hipótese, que 

funcionários da licitante contratada executem tarefas em desacordo com aquelas estabelecidas 

no instrumento contratual. 

 

7.13 O acompanhante da execução dos serviços poderá exigir, uma vez comprovada a 

necessidade, o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA 

que, por justas razões, vier a desmerecer a confiança, e embarace a fiscalização ou ainda que 

venha a se conduzir de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções para 

qual lhe foram delegadas. 

 

8 - DA PERIODICIDADE, DOS HORÁRIOS E DOS DIAS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

8.1 Os serviços de imunização e controle de pragas urbanas com atividade química em 

dedetização, desratização, descupinização, desinsetização e limpeza, deverão ser 

realizados uma vez nos prédios públicos do município compreendendo as Escolas Municipais, 

Secretarias e Unidades de Saúde do município de Petrolândia/PE, sempre às sextas-feiras, no 

horário a partir das 19h (dezenove horas), com os trabalhos iniciados e concluídos até domingo 

6:00h (seis horas). 
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8.2 Deverá ser feito agendamento prévio em cada Secretaria onde o serviço será executado. 

 

8.3 Os respectivos funcionários que executarão os serviços deverão estar devidamente identificados 

com antecedência junto à Administração e ao FISCAL DO CONTRATO. 

 

9– PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 

 

9.1 O prazo de execução dos serviços será de até 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da emissão 

da ordem de serviços.  

 

10– PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO DE SERVIÇO: 

 

10.1 O contrato de prestação de serviço terá prazo de vigência de 12 (doze) meses contados a partir 

da sua assinatura, podendo o seu prazo ser prorrogado, desde que haja previsão orçamentária e 

interesse do município, e de conformidade com o artigo 57 e artigo 65 da lei federal nº 8.666/93. 

 

11– PRAZO DE GARANTIA DOS SERVIÇOS: 

 

11.1 O prazo de garantia dos serviços é de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de realização 

dos serviços. 

 

12– LOCAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

12.1 Os serviços serão executados em todos os prédios das Secretarias de Educação e Saúde do 

Município de Petrolândia/PE. 

 

13-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1 Os recursos financeiros para pagamento das despesas com a execução dos serviços correrão 

por conta dos recursos próprios e/ou vinculados, consignados no orçamento anual da Prefeitura 

Municipal de Petrolândia/PE, abaixo relacionados: 

 

3 Fundo Municipal de Saúde 

10.122.1001.2144.0000 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde 

380 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 211.001 – Recursos Próprios – Saúde 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/24-20230531062015.pdf

assinado por: idU
ser 146                     



 

 

 
Praça dos Três Poderes, Nº 141. – Centro – Petrolândia/PE 

CEP: 56.460-000 – Fone: (87) 3851-1156 - CNPJ: 10.106.235/0001-16. 
43 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PETROLÂNDIA 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

10.301.1002.2147.0000 – Manutenção das Ações de Atenção Primária à Saúde 

412 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 211.001 – Recursos Próprios - Saúde 

413 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.10 – 214.001 – Recursos do SUS - Custeio 

 

10.302.1003.2148.0000 – Manutenção das Ações de Atenção Especializada e Hospitalar 

433 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 211.001 – Recursos Próprios - Saúde 

434 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.10 – 214.001 – Recursos do SUS – Custeio  

 

10.304.1005.2150.0000 – Manutenção das Atividades da Vigilância Sanitária 

454 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 211.001 – Recursos Próprios - Saúde 

455 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.10 – 214.001 – Recursos do SUS – Custeio  

 

10.305.1004.2151.0000 – Manutenção das Atividades da Vigilância Epidemiológica e Ambiental em Saúde 

467 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 211.001 – Recursos Próprios - Saúde 

468 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.10 – 214.001 – Recursos do SUS – Custeio  

 

02 05 Secretaria Municipal de Educação 

12.361.1201.2152.0000 – Manutenção das Atividades da secretaria de Educação 

110– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 111.001 – Recursos Próprios - Educação 

 

12.361.1202.2156.0000 – Manutenção do Ensino Fundamental 

137 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 111.001 – Recursos Próprios - Educação 

 

12.361.1202.2159.0000 – Manutenção do Ensino Fundamental – Fundeb 30% 

168 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.09 – 113.001 – Fundeb 30%  
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12.365.1203.2161.0000 – Manutenção do Ensino Infantil – Fundeb 30% 

183 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.09 – 113.001 – Fundeb 30% 

 

02 13 Secretaria de Serviços Urbanos 

15.452.1502.2125.0000 – Manutenção da secretaria de Serviços Urbanos 

344– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 001.001 – Recursos Próprios do Município 

 

4 Fundo Municipal de Assistência Social  

08.122.0802.2128.0000 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Assistência Social 

489– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 313.001 – Recursos Próprios – Assistência Social 

 

08.244.0804.2131.0000 – Manutenção das Atividades do Programa Bolsa Família – IGD/PBF 

535– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 313.001 – Recursos Próprios – Assistência Social 

536– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.12 – 311.001 – Recursos do FNAS 

 

08.244.0804.2133.0000 – Manutenção das Atividades dos Programas de Proteção Social 

Básica-PAIF/CRAS/Serviço de Convivência 

557– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 313.001 – Recursos Próprios – Assistência Social 

558– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.02.13 – 390.001 – Recursos do FEAS 

559– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.12 – 311.001 – Recursos do FNAS 

 

08+244+0805 – Implementação das Ações de Proteção Social 

08.244.0804.2133.0000 – Manutenção das Atividades dos Programas de Proteção Social 

Especial-PAEFI/CREAS/Casa de Acolhimento 

574– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 313.001 – Recursos Próprios – Assistência Social 

575– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.12 – 311.001 – Recursos do FNAS 
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625– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.02.13 – 390.001 – 0.05.12 – 311.001 – Recursos do FEAS 

 

14- ESTIMATIVA DE CUSTO 

 

14.1 O custo total estimado para a prestação dos serviços objeto deste termo de referência é de 

R$ 551.664,71 (Quinhentos e cinquenta e um mil, seiscentos e sessenta e quatro reais e setenta 

e um centavos); 

 

14.2 O valor estimado para a prestação dos serviços foi apurado pela média da pesquisa de 

preços realizados pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Petrolândia/PE. 

 

15- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15.1 A empresa Contratada deverá prestar os serviços objeto deste instrumento, de acordo com 

as condições estabelecidas neste documento e nas cláusulas contratuais; 

 

15.2 A PREFEITURA MUNICIPAL DE PETROLÂNDIA/PE terá direito, a qualquer tempo e lugar, 

de rejeitar quaisquer serviços prestados, que de alguma forma, não estejam em estrita 

conformidade com os requisitos especificados. 

 

15.3 Todas as despesas inerentes a prestação dos serviços, tais como: equipamentos, 

máquinas, taxas, impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do 

fiel cumprimento dos serviços proposto, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 

contratada. 

 

15.4 A contratada garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, 

cabendo-se responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos 

resultante de ação ou omissão destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da 

contratante. 

 

15.5 Caberá à contratada, a indenização pecuniária dos danos morais ou materiais causados por 

seus empregados em bens patrimoniais da contratante, desde que comprovado dolo ou culpa, 

do empregado da contratada. 
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15.6 Desde que apurado o dano e caracterizada a autoria de qualquer empregado da contratada, 

o valor da indenização será descontado no ato do pagamento de qualquer fatura, permitida a 

compensação inclusive em faturas vincendas, o que fica desde já pactuado. 

 

15.7 A contratada manterá a contratante livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 

representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão. 

 

 

Petrolândia/PE, 18 de Maio de 2023 

 

 

___________________________________________________ 

Ana Patrícia Jaques Marques Quidute Araújo 

Secretária Municipal de Saúde 

 

 

___________________________________________________ 

Evaldo José do Nascimento Araújo 

Secretário de Educação 

 

 

_________________________________________ 

Meirielly Cruz dos Santos 

Secretária de Desenvolvimento Social 

 

 

_________________________________________ 

Janailson Avianez da Silva Santos 

Secretário de Serviços Urbanos 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2023 

 

ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

A empresa _______, inscrita no CNPJ nº ________, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr.(a) _________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _________, e do CPF nº ___________, 

declara que se enquadra na condição de Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, 

constituídas na forma da Lei Complementar Nº 123/2006. 

 

Para tanto, anexo o Termo de Opção do SIMPLES ou LUCRO PRESUMIDO, registrado ou 

autenticado na Junta Comercial _______ (indicar o local da sede ou domicílio da licitante, onde for o 

registro). 

 

Declaro, ainda, para os fins do item 4.3, I “b” e do II “e” do edital que não incorremos em 

nenhum dos impedimentos previstos no § 4° do art. 3° da Lei Complementar 123/2000. 

 

 

Local e Data 

 

____________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

CARIMBO/CNPJ 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2023 

 

ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL 

E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

 

A empresa ________, inscrita no CNPJ nº _________, declara que, em atendimento ao 

prescrito no inciso III do Art. 30 da Lei no 8.666/93, tomou conhecimento de todas as informações e 

condições para o cumprimento das obrigações objeto do PROCESSO LICITATÓRIO Nº ___/2023, 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2023, especialmente em face do disposto no inc. V do 

artigo 27 da Lei no 8.666/93, declarando o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 86 e ss. do mesmo diploma. 

 

 

Local e Data 

 

 

___________________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

CARIMBO/CNPJ 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2023 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE PETROLÂNDIA-PE 

Comissão Permanente de Licitações 

 

Qualificação: Razão social, Nome fantasia, NIRE, CNPJ, endereço completo, e-mail, telefone(s), nome 

completo do sócio administrador (existindo mais de um sócio administrador, qualificar aquele que assinará 

o contrato ou o responsável perante a Receita Federal do Brasil - RFB), estado civil, profissão, formação, 

endereço residência, telefone(s) e e-mail pessoal. (Se houver preposto, qualifica-lo com: nome completo, 

estado civil, profissão, formação, endereço residência, telefone(s) e e-mail pessoal), FIRMO E DECLARO, 

para todos os fins de direito e sob minha inteira responsabilidade, a qual assina de maneira espontânea, 

sem coação, ameaça, dolo, erro, lesão, fraude, estado de perigo, constrangimento, ou qualquer outro tipo 

de vício de consentimento, sendo-o feito de forma de livre e espontânea vontade, que cumpro plenamente 

os requisitos de habilitação do art. 4º, inciso VII, da Lei Federal nº. 10.520/02, e ainda: 

 

1. Declaro pleno conhecimento do Edital e total concordância com suas Cláusulas, tendo plena consciências dos 

prazos legais para discordância; 

2. Que todas as afirmações, declarações, ações orais ou manuscritas são verdadeiras e compreendo que se 

falsa for, estarei sujeito às penalidades previstas no art. 299 do Código Penal Brasileiro; 

3. Que todos os documentos, certidões, atos de qualquer espécie, são verdadeiros, e compreendo que se falso 

for, estarei sujeito às penalidades previstas no art. 301 a 305 e 307 do Código Penal Brasileiro; 

4. Que os preços praticados foram calculados considerando todos os impostos, obrigações fiscais, taxas, 

contribuições, despesas e custos; 

5. Que a proponente e seus sócios não praticaram em momento algum a ação prevista no art. 95  da Lei nº. 

8.666/93, neste certame; 

6. Que não temos em nosso quadro técnico ou societário, pessoa que se enquadre nos impedimentos do art. 9º 

da Lei nº. 8.666/93; 

7. Que tenho ciência da obrigação de acompanhar o controle dos contratos e que a entrega em  quantidades 

maiores do que as estabelecidas no instrumento contratual não cria ônus para a administração, não cabendo 

realizar qualquer cobrança; 

8. Autorizo a Pregoeira do Pregão em tela a realizar diligências sobre a veracidade dos documentos acostados 

a este certame, obter cópias e informações da empresa e seus sócios, para fins de verificar a veracidade de 

documentos de habilitação, escrituração fiscal, capital social, patrimônio líquido, etc., podendo realizar tais 

diligências junto à Receita Federal do Brasil – RFB, Juntas Comerciais, Secretarias de Fazendas Estadual ou 

Municipal, Contadores responsáveis, podendo requerer destes, cópia de certidão de inteiro teor de qualquer 

natureza, nos termos da Portaria RFB Nº 1384, de 09 de Setembro de 2016;  
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9. Que entregarei no prazo de 03 (três) dias úteis quaisquer documentos diligenciados pela Pregoeira, que seja 

protegido por sigilo fiscal, como o Imposto de Renda, com a finalidade de comprovar a veracidade de dados 

indicados nas peças acostadas na proposta e documentos de habilitação, tais como custos, capital social, 

patrimônio líquido, conta caixa, conta banco, investimentos, e demais documentos que a administração publicar 

entender cabível solicitar. 

10. Que atendo aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de 

proteção do meio ambiente, em conformidade com as Leis Ambientais vigentes. 

11. Que tenho conhecimento e concordo plenamente que na eventual negação de assinar a ATA de Registro de 

Preço ou o Contrato, poderá ser penalizado com suspensão de licitar com o Município de Petrolândia/PE pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos, com inclusão da penalidade no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensa, 

sem prévio processo administrativo, independente de outras penalidades decorrentes de processo 

administrativo ou judicial. 

12. Declaro sob as penalidades da Lei que não estou impedido de licitar com a administração pública e não sofri 

quaisquer penalidades de suspensão, conforme registro no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – 

CEIS, do Portal da Transparência do Governo Federal; Governos Estaduais e com o Governo Municipal, em 

qualquer dos seus poderes; 

13. Declaro que conheço as várias leis e convenções aplicáveis no Brasil que proíbem atos de corrupção e outros 

atos lesivos contra a administração pública, dentre elas a Convenção Anticorrupção da OCDE, a Convenção 

das Nações Unidas contra a Corrupção (Decreto Federal n° 5.687/06), o Código Penal Brasileiro, a Lei de 

Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992), Lei n° 9.613/98 e a Lei n° 12.846/2013, doravante 

denominadas, em conjunto, “Leis Anticorrupção”. Em todas as atividades e atos relacionados à execução do 

presente Certame, comprometo-me a cumprir e fazer cumprir, por mim e por meus administradores, 

colaboradores e terceiros, rigorosamente, as Leis Anticorrupção. 

14. Obrigo-me, de forma irrevogável, a não prometer, oferecer, dar, patrocinar, incentivar, obrigar  ou concordar, 

direta ou indiretamente, com subornos, fraudes, tráfico de influência, extorsão, vantagem indevida (seja em 

dinheiro, presentes, descontos, favores ou qualquer outra coisa de valor), a agente público, ou a terceira 

pessoa a ele relacionada, nem praticar quaisquer dos atos vedados pelas Leis Anticorrupção. Comprometo-me, 

ainda, a adotar as melhores práticas de governança com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, 

práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro, de acordo o disposto no artigo 7º, inciso VIII, da Lei n° 12.846/2013 e 

na Lei n° 9.613/98 e suas respectivas modificações e regulamentações. 

15. Observo e farei observar, por nossos fornecedores, prepostos, empregados, colaboradores em geral, 

prestadores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética e integridade durante 

todo o processo de contratação e execução deste Contrato. É nosso dever treinar nossos empregados e 

colaboradores em geral acerca de condutas éticas e do combate à corrupção. 

16. Declaro que nos últimos 05 (cinco) anos não fui objeto de nenhuma investigação, inquérito ou processo 

administrativo ou judicial relacionado ao descumprimento das Leis Anticorrupção ou de lavagem de dinheiro, 

e que minha atividade está em conformidade com estas leis. 

17. Declaro, ainda, que não há qualquer agente público ou pessoa a ele relacionada que receberá, direta ou 

indiretamente, benefícios ou vantagens em decorrência do presente Certame, assumindo inteiramente total 

responsabilidade por ações dolosas ou culposas que venham a caracterizar crime de improbidade 

administrativa, independente de processo em trânsito e julgado. 
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18. Tenho ciência que qualquer violação das Leis Anticorrupção ou da presente Cláusula (Leis Anticorrupção) - 

será considerada uma infração grave a este Certame, consistindo justa causa para rescisão motivada de 

eventual contratação, conferindo a Contratante o direito de declarar rescindido imediatamente o presente 

Contrato, sem qualquer ônus ou penalidade, ficando a Contratada responsável pelas perdas e danos a que der 

causa, nos termos da lei. 

19. Que conheço os preceitos da Lei Federal nº. 8.429/1992 – Lei de Improbidade Administrativa, da Lei 

8.666/1993, especialmente os art. 86 a 108, Lei 12.846/13 – Lei Anticorrupção, Lei n. 8.137/90 – Crimes de 

Ordem tributária. 

20. Que a proposta apresentada para participar do presente Certame foi elaborada de maneira independente pelo 

proponente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

21. Declaro que cumprimos o disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, será comprovado 

mediante documento firmado pelo interessado ou seu representante legal, em que declare, sob as penas da lei, 

que não emprega mão-de-obra que constitua violação ao disposto naquele preceito constitucional, salvo na 

qualidade de jovem aprendiz nos termos da legislação específica. 

22. Declaro, por fim, que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 

Local, _______ de _________________ de 2023 

 

 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

Qualificação 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2023 

 

ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº XXX-2023 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE CELEBRAM ENTRE 

SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE PETROLÂNDIA, E A 

EMPRESA _____________________. 

 

Contrato que firmam, de um lado, como CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE PETROLÂNDIA - 

PE, inscrito no CNPJ sob o nº 10.106235/0001-16, com sede na Praça dos três Poderes, 141, Centro, nesta 

cidade, neste ato, representado legalmente pelo Prefeito Sr. FABIANO JAQUES MARQUES, brasileiro, 

casado, empresário, portador da identidade nº _________ SDS/PE, registrado no CPF/MF sob o nº 

_________, residente e domiciliado na Avenida Barreiras, 793, Quadra 12, Centro Petrolândia – PE, 

representada neste ato por seus Secretários __________ , por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL 

_____, e, de outro lado, como CONTRATADA, a empresa ______, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____, 

com sede na ______, representada legalmente por seu representante legal _______, portador do CPF/MF 

nº ___, e da CI nº _____, residente na _____, de acordo com o PROCESSO LICITATÓRIO Nº ___ /20223 

PREGÃO ELETRÔNICO POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____ /20223 sob o esteio da Lei 

nº 8.666/93 e 10.520/2002, sob as cláusulas e condições a seguir expressas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 Tem por objetivo o presente instrumento de Contrato, para futura e eventual contratação de 

empresa especializada em imunização e controle de pragas urbanas com atividade química em 

dedetização, desratização, descupinização, desinsetização e limpeza, das Secretarias de Saúde 

e Educação do Município de Petrolândia/PE nos quantitativos e condições constantes no anexo I 

– Termo de Referência deste Edital. 
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1.2. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas 

condições e dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizer nas 

compras de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e as supressões 

resultantes de acordo celebrados entre as partes, na forma dos §§ 1.º e 2.º do art. 65 da Lei 

8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 

2.1 Este Contrato terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura, 

prorrogáveis nos termos do art. 57, da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

3.1 A CONTRATADA se obriga a: 

 

a) São de responsabilidade da empresa contratada, além da mão de obra necessária, as 

atividades de montar, desmontar e instalar os equipamentos, a carga e o transporte dos mesmos 

as peças sobressalentes para substituição e/ou correção de defeitos, devendo a estrutura estar 

montada no prazo informado pela CONTRATANTE. 

b) Deverá permanecer no local do evento no mínimo um técnico da Empresa para corrigir 

eventuais falhas e defeitos. 

c) A CONTRATADA se responsabilizará pela correção das falhas e defeitos e todos os demais 

custos necessários para a total e completa realização do serviço. 

d) A CONTRATADA deverá possuir todos os documentos exigidos pelo CREA para montagem 

das estruturas. 

e) Toda estrutura deverá possuir a documentação necessária e atender às exigências do Corpo 

de Bombeiros. Devendo ser protocolada na Prefeitura Municipal em até 48 (quarenta e oito) 

horas antes do início do evento. 

f) Fica sob responsabilidade da CONTRATADA a hospedagem e alimentação dos profissionais 

envolvidos na prestação dos serviços. 

g) O município não arcará com qualquer custo referente ao pessoal da CONTRATADA. 

h) A CONTRATADA deverá atender, a todas as normas legais e regulamentares de medicina, 

higiene, engenharia e segurança do trabalho. 

i) A CONTRATADA deverá compatibilizar a execução do trabalho com as normas e 

procedimentos de preservação ambiental municipal, estadual e federal. 

j) A qualquer tempo o município poderá fiscalizar e solicitar as comprovações de que os 

funcionários da empresa possuem situação regular e atendem aos requisitos deste instrumento. 
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k) A CONTRATADA deverá afastar do serviço, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer empregado que na opinião da fiscalização não execute o seu trabalho de maneira 

correta e adequada, ou ainda, quando se comportar de forma desrespeitosa, desordenada ou 

indesejável. 

l) Toda a documentação de estrutura exigida pelas normas do corpo de bombeiros para 

realização do evento é de inteira responsabilidade da contratada, podendo a mesma 

responder por perdas e danos a terceiros e ao contratante em caso de não realização do 

evento por interdição do corpo de bombeiros. 

m) Quando da montagem da estrutura por parte da CONTRATADA, for detectado que a 

mesma não apresenta características e especificações conforme exigidos, o contratado 

deverá substituir por outro que atenda sem ônus adicionais para o Município. 

n) É expressamente vedada à Contratada a subcontratação no todo do objeto do presente 

acordo, podendo, no entanto, ocorrer a subcontratação de parte desse objeto à empresa (s) 

especializada (s), mantida, contudo, única, exclusiva e integral responsabilidade da empresa 

contratada sobre tal objeto. A subcontratação só será permitida desde que avaliada e 

autorizada previamente pela Contratante, sendo exigida a comprovação da viabilidade e 

necessidade da subcontratação e atestado de idoneidade da subcontratada. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

4.1 O CONTRATANTE se obriga a: 

 

a) Atestar nas notas fiscais ou faturas a entrega do objeto desta licitação; 

b) Aplicar a(s) empresa(s) vencedora(s), as penalidades, quando for o caso; 

c) Prestar a contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 

execução do contrato; 

d) Efetuar pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor 

competente. 

e) Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

 

5.1. O valor do presente contrato é de R$____________(__________), constante da proposta 

integrante da licitação Pregão Eletrônico nº ___/2023, aceito pela CONTRATANTE, entendido 

este como preço justo e suficiente para a total prestação de serviços objeto deste instrumento. 
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5.2. Os pagamentos serão efetuados após atesto do setor competente e, dentro do cronograma 

de pagamento financeiro. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de 

posse, em plena vigência, da CND de INSS, da CRF de FGTS, da CNDT e das certidões de 

regularidade com as fazendas estadual, federal e municipal, sob pena de não pagamento. 

 

5.2.1 O material do objeto deste certame deverão ser entregues de forma parcelada de 

acordo com as necessidades das secretarias, conforme solicitação feita à empresa 

contratada. 

5.2.2. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em 

parte, a tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências 

necessárias à sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data de 

reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 

5.2.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de preço. 

 

5.3. O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das situações 

previstas no art. 65 da Lei 8.666/93, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante 

justificativa e autorização da autoridade competente, através de termo de aditamento, cujo 

extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em órgão de imprensa oficial. 

 

5.4. As faturas deverão discriminar os serviços a que se referem, conforme os itens discriminados na 

composição apresentada juntamente com a proposta da CONTRATADA, e somente serão pagos os 

serviços efetivamente atestados. 

 

CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

 

6.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

 

6.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice setorial 

compatível exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

 

6.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/24-20230531062015.pdf

assinado por: idU
ser 146                     



 

 

 
Praça dos Três Poderes, Nº 141. – Centro – Petrolândia/PE 

CEP: 56.460-000 – Fone: (87) 3851-1156 - CNPJ: 10.106.235/0001-16. 
56 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PETROLÂNDIA 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

6.3 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

6.4 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 

 

7.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo 

ou em parte, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de imediata 

caducidade. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO LOCAL/PRAZO DA ENTREGA: 

 

8.1 A entrega dos produtos deverá ser imediata, de acordo com a solicitação da Prefeitura Municipal 

de Petrolândia/PE e as Secretarias, através de “Ordem de Fornecimento”, ou seja, entregue 

diretamente nos Setores de acordo a necessidade nos dias, horários e locais estabelecidos. A 

empresa vencedora somente poderá entregar os produtos previamente autorizados pelo Setor de 

Compras deste Município. 

 

8.2 Caso os materiais entregues não atenderem as condições descritas neste edital ou que 

apresentarem quaisquer vícios de fabricação, serão imediatamente devolvidos pela CONTRATANTE 

ao fornecedor para substituição, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) a contar da data de 

sua notificação formal por parte da Secretaria de Administração, cabendo a CONTRATADA arcar 

com os custos da substituição. 

 

8.3 RECEBIMENTO DOS PRODUTOS E ITENS 

 

8.3.1 Os produtos e itens especificados no Contrato estarão sujeitos a inspeção no ato de seu 

recebimento, nos aspectos quantitativo e qualitativo. 

 

8.3.2. Serão recusados os produtos e itens cujo exame comprovar que:  

 

a) Não foram observadas as condições de fornecimento e especificações indicadas no 

Contrato e neste Edital de Licitação;  

b) Apresentem defeitos físicos ou de fabricação;  
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c) Apresentem avarias que possam ser atribuídas a embalagem e/ou acondicionamento 

inadequados durante o transporte até o local de cumprimento do contrato; 

d) Não atendam aos requisitos exigidos em critérios e/ou Normas adotadas pela 

Administração;  

 

8.3.3. Obriga-se a Contratada a providenciar, por sua conta e risco, a substituição dos 

materiais recusados. 

8.3.4. A aceitação dos produtos e itens pela Administração não exime a CONTRATADA das 

responsabilidades por ela garantidas. 

8.3.5. Os produtos e itens fornecido deverão corresponder ao especificado no Contrato. 

8.3.6. Os produtos e itens, a juízo e critério da Administração, serão submetidos a testes de 

qualidade na fabricação e/ou montagem, efetuados pela própria Administração ou órgão por 

ela designado. 

 

8.4 FISCALIZAÇÃO DO (S) FORNECIMENTO 

 

8.4.1 O setor competente para autorizar e fiscalizar o cumprimento do objeto desta licitação 

será designado na forma legal, observados os artigos 73 a 76 da Lei Federal n.8.666/93, e 

será realizada pela Administração no local, através de seus representantes, de forma a fazer 

cumprir, rigorosamente, os serviços, os prazos e condições do presente Edital. 

8.4.2. Sem prejuízo da plena responsabilidade do Contratado perante a Administração ou a 

terceiros, todos os trabalhos contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização 

da Administração, a qualquer hora, por seus representantes devidamente credenciados. 

8.4.3 A Administração, sem prejuízo das suas atribuições de fiscalização, poderá contratar 

profissionais consultores ou empresas especializadas, para o controle qualitativo e quantitativo 

dos serviços, assim como, o acompanhamento e desenvolvimento da execução, à vista dos 

projetos. 

8.4.4. À Fiscalização compete: o acompanhamento e controle da execução do objeto, as 

avaliações dos produtos e itens, observadas todas as condições expressas nos documentos que 

compõem o Contrato ou instrumento equivalente. 

8.4.5 A Fiscalização lançará no Livro de Ocorrência todas as observações dignas de registro para 

controle da execução do objeto, devidamente assinadas pelo preposto do Contratado. 

8.4.6 Toda troca de informações e correspondências entre o Contratado e a Administração, bem 

como todas as instruções da Fiscalização ao Contratado, devem ser por escrito, cabendo o seu 

registro no Livro de Ocorrências. Todos os expedientes escritos do Contratado, após seu registro, 

serão encaminhados ao Administração, para decisão, acompanhados de parecer da Fiscalização. 
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8.4.7. A ocorrência de obstáculos e imprevistos durante a execução do objeto obrigará o 

Contratado a fazer comunicação escrita dos fatos, cabendo à Fiscalização a decisão sobre as 

ocorrências. 

8.4.8 A Fiscalização, constatando inoperância, desleixo, incapacidade, falta de exação ou ato 

desabonador, poderá determinar o afastamento do preposto ou de qualquer empregado do 

Contratado, bem como de subempreiteiras e/ou subcontratadas. 

8.4.9. Qualquer erro ou imperícia na execução, constatada pela Fiscalização ou pelo próprio 

Contratado, obrigando-o, à sua conta e risco, à correção, remoção e nova execução das partes 

impugnadas, mesmo que o erro resulte da insuficiência dos levantamentos e/ou projetos. 

8.4.10. A inobservância ou desobediência às instruções e ordens da Fiscalização importará na 

aplicação das multas contratuais, relacionadas com execução do objeto, e no desconto das 

faturas das despesas a que o Contratado tenha dado causa, por ação ou omissão. 

8.4.11. A Fiscalização poderá determinar a paralisação da execução do objeto, por razão 

relevante de ordem técnica, de segurança ou motivo de inobservância e/ou desobediência às 

suas ordens e instruções, cabendo ao Contratado todos os ônus e encargos decorrentes da 

paralisação. 

8.4.12. A determinação da paralisação, citada no item anterior, vigorará enquanto persistirem as 

razões da decisão, cabendo ao Contratado formalizar a sua suspensão. 

8.4.13 No prazo de observação da execução do objeto, o Contratado deverá executar, sob sua 

inteira responsabilidade, os trabalhos de reparos, consertos, reconstrução, retificação e 

restauração de defeitos ou falhas verificadas pela Fiscalização, após a emissão do Termo de 

Recebimento Provisório. 

 

CLÁUSULA NONA - ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

 

9.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária:  

 

3 Fundo Municipal de Saúde 

10.122.1001.2144.0000 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde 

380 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 211.001 – Recursos Próprios – Saúde  

 

10.301.1002.2147.0000 – Manutenção das Ações de Atenção Primária à Saúde 

412 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 211.001 – Recursos Próprios - Saúde 

413 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.10 – 214.001 – Recursos do SUS – Custeio  
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10.302.1003.2148.0000 – Manutenção das Ações de Atenção Especializada e Hospitalar 

433 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 211.001 – Recursos Próprios - Saúde 

434 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.10 – 214.001 – Recursos do SUS – Custeio  

 

10.304.1005.2150.0000 – Manutenção das Atividades da Vigilância Sanitária 

454 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 211.001 – Recursos Próprios - Saúde 

455 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.10 – 214.001 – Recursos do SUS – Custeio  

 

10.305.1004.2151.0000 – Manutenção das Atividades da Vigilância Epidemiológica e Ambiental em Saúde 

467 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 211.001 – Recursos Próprios - Saúde 

468 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.10 – 214.001 – Recursos do SUS – Custeio  

 

02 05 Secretaria Municipal de Educação 

12.361.1201.2152.0000 – Manutenção das Atividades da secretaria de Educação 

110– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 111.001 – Recursos Próprios - Educação 

 

12.361.1202.2156.0000 – Manutenção do Ensino Fundamental 

137 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 111.001 – Recursos Próprios - Educação 

 

12.361.1202.2159.0000 – Manutenção do Ensino Fundamental – Fundeb 30% 

168 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.09 – 113.001 – Fundeb 30%  

 

12.365.1203.2161.0000 – Manutenção do Ensino Infantil – Fundeb 30% 

183 – 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.09 – 113.001 – Fundeb 30% 
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02 13 Secretaria de Serviços Urbanos 

15.452.1502.2125.0000 – Manutenção da secretaria de Serviços Urbanos 

344– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 001.001 – Recursos Próprios do Município 

 

4 Fundo Municipal de Assistência Social  

08.122.0802.2128.0000 – Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Assistência Social 

489– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 313.001 – Recursos Próprios – Assistência Social 

 

08.244.0804.2131.0000 – Manutenção das Atividades do Programa Bolsa Família – IGD/PBF 

535– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 313.001 – Recursos Próprios – Assistência Social 

536– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.12 – 311.001 – Recursos do FNAS 

 

08.244.0804.2133.0000 – Manutenção das Atividades dos Programas de Proteção Social 

Básica-PAIF/CRAS/Serviço de Convivência 

557– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 313.001 – Recursos Próprios – Assistência Social 

558– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.02.13 – 390.001 – Recursos do FEAS 

559– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.12 – 311.001 – Recursos do FNAS 

 

08+244+0805 – Implementação das Ações de Proteção Social 

08.244.0804.2133.0000 – Manutenção das Atividades dos Programas de Proteção Social 

Especial-PAEFI/CREAS/Casa de Acolhimento 

574– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.01.00 – 313.001 – Recursos Próprios – Assistência Social 

575– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.05.12 – 311.001 – Recursos do FNAS 

625– 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

0.02.13 – 390.001 – 0.05.12 – 311.001 – Recursos do FEAS 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  

 

10.1 Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado o devido 

processo legal, e sem que assista à contratada direito a qualquer indenização, nas seguintes 

hipóteses; 

a) Inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui estabelecidas; 

b) Atraso no cumprimento das “ordens de serviços”; 

c) Superveniência de incapacidade financeira da contratada devidamente comprovada; 

d) Falência, liquidação judicial ou extrajudicial, ou concordata da contratada, requeridas ou 

decretadas; 

e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e escrita 

autorização do contratante. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a 

contratada terá direito, apenas, ao pagamento, dos serviços efetivamente prestados e aceitos. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, 

independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo das 

sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 78 e 80 da lei n. º 8.666/93, alterada pela 

lei n. º 8.883/94. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DAS PENALIDADES 

 

11.1 Comete infração administrativa nos termos do art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 

10.520, de 2002, a Contratada que: 

 

11.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

11.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3 Fraudar na execução do contrato; 

11.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5 Cometer fraude fiscal; 

11.1.6 Não mantiver a proposta. 

 

11.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

11.2.2 Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
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11.2.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

11.2.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

11.2.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Petrolândia/PE, pelo 

prazo de até cinco anos; 

11.2.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

 

11.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

 

11.3.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

11.3.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.3.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

 

11.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 

11.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

11.6 Não será efetivado qualquer pagamento ao FORNECEDOR enquanto não efetuado o 

pagamento da multa devida. 

 

11.7 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau 

da infração cometida pelo FORNECEDOR e dos prejuízos causados à Administração Pública 

Municipal, não impedindo que a Administração realize o Distrato do Contrato. 

 

11.8 A competência para apuração de responsabilidade e consequente aplicação das penas aqui 

previstas são exclusivas do órgão gerenciador, salvo quanto a pena de declaração de inidoneidade, 

que compete ao Prefeito.  
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11.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 (quarenta e 

oito) horas, após conclusão de processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, 

contado da notificação administrativa ao FORNECEDOR, sob pena de multa. 

 

11.10 O distrato do contrato, assegurado o contraditório, é formalizado por despacho da autoridade 

competente do Contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO  

 

12.1 O presente Contrato será publicado, por extrato, no Diário Oficial dos municípios, AMUPE, até o 

quinto dia útil ao mês subsequente ao da assinatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

 

13.1 As partes elegem, com renúncia expressa a qualquer outro, o Foro da Comarca de Petrolândia, 

Estado de Pernambuco, para submeter o presente Contrato, obrigando ao seu integral cumprimento 

seus herdeiros e sucessores, a qualquer título. 

 

13.2. E, por estarem, assim, justos e acordados, assinam o presente em 02 (duas) vias de iguais teor 

e forma para uma só finalidade, afim de que possa produzir os seus devidos e legais efeitos. 

 

Petrolândia (PE), _____ de _______ de 2023 

 

_________________________________ 

Fabiano Jaques Marques 

Prefeito Municipal 

 

 

________________________________ 

XXXXXXXXXXXX 

Empresa Contratada 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. _____________________________________CPF/MF: ________________________  

 

 

2. _____________________________________CPF/MF: ________________________    
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2023 

 

ANEXO VI 

MODELO DE PROPOSTA 

 

À 

Prefeitura de Petrolândia. 

Ref.: Pregão Eletrônico nº ____/2023 

 

A Empresa _________, inscrita no CNPJ (MF) Nº _________, estabelecida no(a) ________ vem, 

perante esta Pregoeira, apresentar a seguinte proposta de preços Contratação de empresa 

especializada em imunização e controle de pragas urbanas com atividade química em dedetização, 

desratização, descupinização, desinsetização e limpeza dos prédios públicos do município das 

Secretarias de Saúde e Educação do município de Petrolândia/PE. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

     
   TOTAL GERAL  

 

Valor Total da Proposta: R$ ____ (valor por extenso) 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos. 

 

Prazo de execução: 12 (doze) meses a contar da ordem de serviço. 

Prazo de execução do serviço: 45 dias. 

 

Declaramos, para os devidos fins, que nos preços cotados estão incluídas todos os gastos 

com taxas, tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, frete e quaisquer outras despesas 

diretas e indiretas que incidam sobre o fornecimento.  

 

Declaramos ainda que concordamos com todos os termos do Edital e seus anexos. 

 

Local, ______ de _______ de 2023. 

 

____________________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

(identificação/nome/carimbo/etc) 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2023 
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 

DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA) 

 

 

A empresa ____________, inscrita no CNPJ nº ________, por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr (a) __________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________ e do CPF-MF nº 

____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

Local, ......... de ............ 2023 

 

 

Nome e assinatura do representante legal. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2023 
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ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI VÍNCULO COM ÓRGÃO PÚBLICO 

 

À 

Prefeitura de Petrolândia. 

Ref.: Pregão Eletrônico Nº ____/2023  

 

 

Declaro sob pena das sanções previstas nas leis, que a Empresa ________, CNPJ nº _________ 

inscrita no CNPJ N° ________, sediada na rua ________, cidade __________, por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr. (a___________, portador(a) da Carteira de Identidade n° _______ e do 

CPF n° __________, que não possui em seu quadro de funcionários, servidor ou dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação, exercendo função de gerência, administração ou 

qualquer outra que lhe de poderes para decidir no âmbito da empresa conforme preconiza o Inciso III 

do art. 9º da Lei 8666/93. 

 

Local, ____ de _______ de 2023 

 

 

________________________________________________ 

Representante legal 

(CARIMBO) 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2023 
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ANEXO IX 

 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

 

 

Razão Social: ________________________________________________________________ 

Nome Fantasia: _______________________________________________________________  

CNPJ Nº: _________________________________ 

Endereço: ___________________________________________________________________ 

Fone(s): __________________________________________ 

E-mail:____________________________________________ 

Celular(es) contato: __________________________________ 

 

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, bem como 

seus respectivos anexos. 

 

Local e data: _______________de ________ de 2023 

 

______________________________________________ 

Assinatura 

 

 

 

Senhor Licitante, 

 

Caso este edital tenha sido adquirido por meio eletrônico, solicito a Vossa Senhoria preencher o recibo 

de entrega acima e remetê-lo à Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 

Petrolândia/PE, através do e-mail licitacao.petrolandia@outlook.com; 

 

A não remessa do recibo eximirá a pregoeira e equipe de apoio da responsabilidade de deixar de comunicar 

eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

Obs: Preenchimento com “letra de forma” 
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